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RESUMO 

 

O trabalho objetiva apresentar o processo judicial eletrônico, um novo meio de 

prestação jurisdicional e relação dos operadores do direito com o Poder 

Judiciário. Será dado enfoque à alguns princípios processuais que são trazidos 

à discussão por conta desta nova fase do Poder Judiciário “Eletrônico”. Neste 

trabalho, onde não há a pretensão de exaurir o tema, será utilizado como 

paradigma o processo do trabalho para as reflexões e exemplificações. Porém, 

o processo judicial eletrônico, que começa a sua implantação com mais vigor 

no ano de 2013, na expectativa de atingir 100% da Justiça do Trabalho em 

2016, aplica-se aos processos civil, penal e trabalhista, bem como aos 

Juizados Especiais em qualquer grau de jurisdição e, por tal razão, os estudos 

que se encontram disponíveis são, em sua grande parte, voltados à Teoria 

Geral do Processo. Busca-se, portanto, com as novas formas de relação dos 

operadores do direito com o processo judicial, agora eletrônico, trazer à baila 

alguns dos princípios processuais envolvidos e discutidos frente ao PJe. 

 

Palavras-chave: PJe – TEORIA GERAL DO PROCESSO – DIREITO DO 

TRABALHO – DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 
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INTRODUÇÃO 

 

Por inúmeros motivos se faz necessária a melhora 

na prestação jurisdicional. Muito se perde com a demora na resposta do 

judiciário, provocada, dentre diversos motivos, pelo excesso de burocratização, 

de intermediários, falta de eficiência, falta de operadores, etc. 

 

A velocidade da resposta, da decisão, na prestação 

jurisdicional, é fundamental, sob pena de ser intempestiva, de testemunhar a 

perda do objetivo. A sociedade moderna não convive com ineficiências do 

Poder Judiciário, a nossa própria legislação pátria determina que seja garantido 

ao cidadão a duração razoável do processo, erigida recentemente à categoria 

de “garantia fundamental” (artigo 5º, LXXVIII, CF). 

 

Muito se anseia pela evolução do processo judicial, 

de um processo novo, um Poder Judiciário sem os vícios do passado, que 

frustram a nossa sociedade. 

 

Entende-se que, a pedra de toque do processo 

judicial eletrônico, é a melhora na prestação jurisdicional, é fazer mais, ser mais 

rápido, aproveitando-se melhor a estrutura do Poder Judiciário no Brasil. 

 

Fica claro, portanto, que o processo judicial 

eletrônico é fruto desses anseios, da evolução obrigatória da vida. O que se 

busca, não é a transposição do processo físico para o meio digital, 

transferindo-se toda a burocracia do papel para os gigabytes ou terabytes dos 

computadores, como bem exposto por Luiz Otávio Linhares Renault, 

desembargador no Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região. Realmente, o 

processo judicial eletrônico visa à mudança de paradigma, por um processo 

desburocratizado, célere, eficaz e eficiente. 

 

Porém, muito importante que as evoluções do 

passado, que as garantias processuais e de direito, sejam resguardadas para 
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que a evolução realmente se realize. Ou seja, o respeito aos princípios 

processuais com a adoção de novas tecnologias no processo judicial. 

 

Importante a reflexão sobre temas de grande 

relevância do processo judicial eletrônico, tal como a proteção à intimidade e 

ao sigilo, que são vistos sob ótica singular pelo artigo 13 da Lei 11.419/2006 ao 

legislar que “o magistrado poderá determinar que sejam realizados por meio 

eletrônico a exibição e o envio de dados e de documentos necessários à 

instrução do processo” e mais adiante determina que são cadastros públicos, 

todos aqueles que contenham informações indispensáveis ao exercício da 

função judicante, ainda que mantidos por empresas privadas. 

 

Ou ainda, a discussão em torno da publicidade do 

processo judicial eletrônico, o qual realiza as suas publicações exclusivamente 

em meio eletrônico e exige que os operadores do processo sejam previamente 

cadastrados e, possuam, obrigatoriamente, certificado digital. 

 

Desta forma, verifica-se de grande importância o 

estudo da matéria por qualquer operador do direito. 

 

Esse trabalho, longe de pretender esgotar a matéria, 

objetiva contribuir no desenvolvimento dessa importante base de 

conhecimento. 
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1 - PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 

TRABALHISTA 

 

Premente observar que o PJe é realidade. Segundo 

dados de junho de 20131, o sistema estava instalado e operando em mais de 

590 das 1455 varas do trabalho dos Estados brasileiros, funcionando em todos 

os Tribunais Regionais do Trabalho. Em setembro de 2013, foi veiculada 

notícia2 no site do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região informando que 

681 varas do trabalho já haviam implementado o PJe, 600 mil processos 

tramitam eletronicamente, 2 mil juízes cadastrados no sistema, 1 mil 

desembargadores, 21 mil servidores e 168 mil advogados. 

 

Em apenas três meses houve um incremento de 

quase 100 varas do trabalho que passaram a operar pelo PJe, denotando a 

velocidade com que o PJe avançava no pais. 

 

Pois bem, atualmente, segundo notícia3 veiculada 

no site do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) em dezembro de 

2015, o sistema já estava instalado e operando em mais de 98,5% das Varas 

do Trabalho dos Estados brasileiros, funcionando em todos os Tribunais 

Regionais do Trabalho. E a mesma notícia também destacou números 

estatísticos impressionantes para o PJe na Justiça do Trabalho. 5 milhões de 

processos tramitam eletronicamente, 4700 juízes cadastrados no sistema, 42 

mil servidores e 800 mil advogados. 

                                            

1Disponível em: 
<http://www.cnj.jus.br/atos-administrativos/atos-da-presidencia/158-informacoes-
para/noticias/cnj/25427-processo-eletronico-ja-funciona-em-mais-de-590-varas>. Acesso em: 
20 set. 2013. 
2Disponível em: 
<http://www.trt4.jus.br/portal/portal/trt4/comunicacao/noticia/info/NoticiaWindow?cod=776803&a
ction=2&destaque=false&filtros>. Acesso em 20 set. 2013. 
3Disponível em: 
<http://www.tst.jus.br/web/pje-jt/inicio/-/asset_publisher/eHI8/content/csjt-completa-implantacao-
do-pje-jt-em-98-5-das-varas-do-trabalho-de-todo-o-
pais?redirect=http%3A%2F%2Fwww.tst.jus.br%2Fweb%2Fpje-
jt%2Finicio%3Fp_p_id%3D101_INSTANCE_eHI8%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dno
rmal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-2%26p_p_col_count%3D3>. Acesso 
em 19 fev. 2016. 

http://www.cnj.jus.br/atos-administrativos/atos-da-presidencia/158-informacoes-para/noticias/cnj/25427-processo-eletronico-ja-funciona-em-mais-de-590-varas
http://www.cnj.jus.br/atos-administrativos/atos-da-presidencia/158-informacoes-para/noticias/cnj/25427-processo-eletronico-ja-funciona-em-mais-de-590-varas
http://www.trt4.jus.br/portal/portal/trt4/comunicacao/noticia/info/NoticiaWindow?cod=776803&action=2&destaque=false&filtros
http://www.trt4.jus.br/portal/portal/trt4/comunicacao/noticia/info/NoticiaWindow?cod=776803&action=2&destaque=false&filtros
http://www.tst.jus.br/web/pje-jt/inicio/-/asset_publisher/eHI8/content/csjt-completa-implantacao-do-pje-jt-em-98-5-das-varas-do-trabalho-de-todo-o-pais?redirect=http%3A%2F%2Fwww.tst.jus.br%2Fweb%2Fpje-jt%2Finicio%3Fp_p_id%3D101_INSTANCE_eHI8%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-2%26p_p_col_count%3D3
http://www.tst.jus.br/web/pje-jt/inicio/-/asset_publisher/eHI8/content/csjt-completa-implantacao-do-pje-jt-em-98-5-das-varas-do-trabalho-de-todo-o-pais?redirect=http%3A%2F%2Fwww.tst.jus.br%2Fweb%2Fpje-jt%2Finicio%3Fp_p_id%3D101_INSTANCE_eHI8%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-2%26p_p_col_count%3D3
http://www.tst.jus.br/web/pje-jt/inicio/-/asset_publisher/eHI8/content/csjt-completa-implantacao-do-pje-jt-em-98-5-das-varas-do-trabalho-de-todo-o-pais?redirect=http%3A%2F%2Fwww.tst.jus.br%2Fweb%2Fpje-jt%2Finicio%3Fp_p_id%3D101_INSTANCE_eHI8%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-2%26p_p_col_count%3D3
http://www.tst.jus.br/web/pje-jt/inicio/-/asset_publisher/eHI8/content/csjt-completa-implantacao-do-pje-jt-em-98-5-das-varas-do-trabalho-de-todo-o-pais?redirect=http%3A%2F%2Fwww.tst.jus.br%2Fweb%2Fpje-jt%2Finicio%3Fp_p_id%3D101_INSTANCE_eHI8%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-2%26p_p_col_count%3D3
http://www.tst.jus.br/web/pje-jt/inicio/-/asset_publisher/eHI8/content/csjt-completa-implantacao-do-pje-jt-em-98-5-das-varas-do-trabalho-de-todo-o-pais?redirect=http%3A%2F%2Fwww.tst.jus.br%2Fweb%2Fpje-jt%2Finicio%3Fp_p_id%3D101_INSTANCE_eHI8%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-2%26p_p_col_count%3D3
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Com a crescente informatização do processo judicial 

pelos Tribunais Regionais do Trabalho (e em todas as esferas do Poder 

Judiciário), somada à Lei nº 11.419/2006, alguns operadores do direito 

lançaram-se ao estudo do que foi denominado de “processo eletrônico”. 

 

A doutrina a respeito da temática ainda não é farta, 

formada basicamente de artigos publicados em periódicos, na internet, com 

poucas obras doutrinárias dedicadas ao assunto. 

 

Entretanto, é de grande destaque a obra de José 

Carlos de Araújo Almeida Filho4, o qual é um dos precursores no trabalho de 

formar uma doutrina acerca do tema. Tal autor, é um dos primeiros, senão o 

primeiro, a propor uma Teoria Geral do Processo Eletrônico. E entende que o 

estudo em comento deve ser realizado considerando-se uma sistemática 

coerente, a fim de se evitar os mais variados conflitos. 

 

As demais obras que foram encontradas acerca do 

processo eletrônico, as quais foram fontes de pesquisa para o presente estudo, 

não possuem a mesma extensão ou aprofundamento da obra já citada de 

ALMEIDA FILHO, com exceção da obra de Otavio Pinto e Silva, sob o título 

Processo Eletrônico Trabalhista. Porém todas são igualmente importantes para 

o desenvolvimento do tema e de conclusões importantes. 

 

Indagamos de imediato acerca da natureza jurídica 

do processo eletrônico, pois ao que se vislumbra de plano é que a terminologia 

“processo eletrônico” não é correta. O que se nota é que, as regras da Lei do 

Processo Eletrônico são de natureza eminentemente procedimental, na forma 

da prática de atos processuais, e não se verifica uma jurisdição especial, o que 

poderia validar a terminologia. Mas esse não é o caso. 

 

                                            

4 ALMEIDA FILHO, José Carlos de Araújo. Processo eletrônico e teoria geral do processo 
eletrônico. São Paulo: Forense, 2012. 
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Para CÂMARA5, “quando se perquire a natureza 

jurídica de um instituto, o que se pretende é fixar em que categoria jurídica o 

mesmo se integra, ou seja, de que gênero aquele instituto é espécie” e conclui 

que o processo é uma categoria jurídica autônoma. 

 

A doutrina entende que o processo, em seu 

conceito, é “modo de exercício da jurisdição pelo juiz, da ação pelo autor e da 

defesa pelo réu”6, ou seja, o instrumento para que seja realizado o 

contraditório, bem como a proteção dos direitos e deveres dos integrantes da 

relação jurídica processual, a fim de se ter solução da lide. 

 

O instituto processo, desta forma, é um instrumento 

para que o direito material seja efetivado. Na visão de Elpídio Donizetti7, 

“processo é o método pelo qual se opera a jurisdição, com vistas à composição 

dos litígios. É instrumento de realização da justiça; é a relação jurídica, 

portanto, é abstrato e finalístico”. Corrobora com tal pensamento Humberto 

Teodoro Júnior, para o qual “processo é o sistema de compor a lide em juízo 

através de uma relação jurídica vinculativa de direito público”8. 

 

Segundo GRINOVER, o “instituto procedimento é o 

meio extrínseco pelo qual se instaura, desenvolve-se e termina o processo; é a 

manifestação extrínseca deste, a sua realidade fenomenológica perceptível”9. 

 

Pelas pesquisas realizadas, entende-se que o 

procedimento é a forma de exteriorização do processo, o modo como os atos 

processuais revelam o processo. 

 

                                            

5 CÂMARA, Alexandre Freitas. Lições de Direito Processual Civil. 18. ed. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2008. V. 1, p. 132) 
6 DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de Direito Processual Civil. 4. ed. 
São Paulo: Malheiros, 2004a. v. 1, p. 50. 
7 DONIZETTI, Elpídio. Curso Prático de Direito Processual Civil. Rio de Janeiro, 2009. 
8 THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil. Vol. I. 46. ed. Rio de 
Janeiro: Forense, 2007. P. 50. 
9 GRINOVER, Ada Pellegrini; DINAMARCO, Cândido Rangel, CINTRA, Antônio Carlos Araujo. 
Teoria geral do processo. São Paulo: Malheiros, 2012. 
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Esclarece-se, procedimento é o rito, o andamento 

do processo. Por exemplo, no Direito Processual Trabalhista, é o rito sumário, 

sumaríssimo e ordinário. Processo é o instrumento em que o direito material 

encontra suporte para que o mesmo seja exercido, como por exemplo, o 

processo de conhecimento e o processo de execução na seara trabalhista. 

 

Desta forma, pelo que a doutrina acima apresentada 

entende por processo e procedimento, defendemos que a nomenclatura 

“processo eletrônico” não é a mais adequada. Assemelha-se, entretanto, o 

tema, à procedimento. E assim, corroboramos com o posicionamento de 

ALMEIDA FILHO. 

 

Corroborando com o exposto acima e avançando na 

proposta de apresentar o PJe, é inegável que este “visa a eliminação do papel 

na tramitação das mais diversas ações, afastando a tradicional realização de 

atos mecânicos, repetitivos, como o ato de protocolar uma inicial, a autuação 

de um processo, a numeração de folhas. Acaba a tramitação física dos autos 

da distribuição para a secretaria (ou cartório), desta para o gabinete do 

promotor ou do magistrado, e a necessidade de carga dos autos10”. 

 

É nítida, assim, a impressão de que o PJe foi criado 

para eliminar os momentos “mortos” do processo (cite-se como exemplo, o 

tempo de espera para que uma petição seja juntada aos autos após o 

protocolo), transportando o procedimento do processo físico para os meios 

digitais. 

 

Muito antes da promulgação da Lei 11.419/06, os 

Tribunais Regionais do Trabalho já haviam iniciado um grande esforço para a 

disponibilização de diversas informações acerca do processo por meio digital. 

Desde há muito é possível consultar o andamento processual, as atas de 

audiência, sentenças e até mesmo a pauta de audiência pela internet em 

                                            

10 SILVA, MARCELO MESQUITA. Processo Judicial Eletrônico Nacional: Uma Visão Prática 
sobre o Processo Judicial Eletrônico e seu fundamento Tecnológico e Legal. Campinas: 
Millennium, 2012. P. 13. 
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diversos tribunais. 

 

Entretanto, a Lei nº 11.419/06 vem para alterar a 

forma como o operador atual do direito interage com o processo. Se antes as 

informações disponibilizadas pelos tribunais na internet possuíam cunho 

meramente informativo, não dispensando a consulta física dos autos nas mais 

variadas situações, agora, aqueles processos que tramitarem pelo 

procedimento eletrônico, quando da disponibilização das informações na 

internet, no ambiente próprio que foi criado para tanto, tais informações deixam 

de ser meramente informativas para possuírem caráter oficial, provocando as 

partes no processo.  

 

O PJe é um programa, sob coordenação do CNJ, 

desenvolvido para ser operado em diversos sistemas operacionais de 

computador, como o Windows, o Linux e o Mac OS, que gerencia todo o 

processo, contendo todos os atos, peças e decisões, todas em forma digital, 

daquele processo, como se autos físicos fosse. As partes deverão se 

manifestar no processo, dentro desse sistema, que é o PJe. 

 

As características e mudanças que o procedimento 

eletrônico provoca no processo são interessantes e serão vividas diariamente 

pelos operadores do direito. De imediato, verificam-se três características do 

denominado procedimento eletrônico que alteram a forma de interação com o 

processo. 

 

A primeira, contida nos artigos 1º e 19 da Lei nº 

11.419/06, é a previsão legal de que os “autos” e os atos processuais sejam 

armazenados exclusivamente em meio eletrônico, desde que atinjam a sua 

finalidade e não provoque prejuízo às partes. 

 

A segunda, prevista no artigo 1º, §2º, inciso III da lei 

citada acima, a qual exige a utilização de assinatura eletrônica, exigindo assim 

o cadastramento prévio e a aquisição de certificado digital para poder operar o 
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processo que tramita eletronicamente. 

 

A terceira, contida nos artigos 4º e 5º da mesma lei, 

é a comunicação eletrônica dos atos processuais, dispensando-se a citação e a 

intimação por meio físico e altera o início da contagem dos prazos processuais. 

Poderíamos citar ainda a intimação automática, porém essa restou mitigada na 

Justiça do Trabalho com o disposto na resolução nº 94/2012/CSJT, revogada 

pela resolução nº 136/2014/CSJT, com o mesmo teor. 
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2 - ANTECEDENTES LEGISLATIVOS DA LEI Nº 

11.419/06 

 

A Lei da Informatização do Processo Judicial, nº 

11.419, de 19 de dezembro de 2006, mostra-se como um “divisor de águas” 

quanto à informatização dos processos judiciais. Porém, não foi a mesma 

pioneira nas discussões e nos esforços para aproveitamento da tecnologia na 

tramitação dos processos. 

 

Muitas outras iniciativas antecederam a lei em 

estudo no presente trabalho. Ao menos uma dezena de leis e uma importante 

medida provisória foram aditadas com o intuito de utilizar novas tecnologias no 

direito processual para aprimorar a sua eficiência. 

 

Mostra-se relevante alguns breves comentários a 

respeito desses esforços, pois, gradualmente, foram responsáveis por 

aproximar os operadores do direito ao ambiente digital. Observa-se nessa 

“árvore genealógica” da Lei nº 11.419/06 apresentada a seguir que, 

paulatinamente, foi preparado o terreno a fim de possibilitar que os operadores 

do direito passassem a trabalhar em um ambiente completamente digital, 

preparando-os aos novos desafios e apresentando-os às vantagens desse 

novo ambiente. 

 

Foi assim que, desde a década de 80 iniciaram-se 

os esforços para um processo cada vez mais informatizado, à exemplo do que 

já ocorria nas empresas privadas e nos escritórios de advocacia mais 

modernos. Já em 1984 houve a edição da Lei nº 7.244, instituindo os Juizados 

Especiais de Pequenas Causas. 

 

A Lei nº 7.244/84, além de almejar a oralidade, a 

simplicidade, a informalidade, a economia processual e a celeridade11 na 

                                            

11 Art. 2º. O processo, perante o Juizado Especial de Pequenas Causas, orientar-se-á pelos 
critérios da oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade, 
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tramitação de determinadas lides que não excedessem 20 (vinte) vezes o 

salário mínimo, determinou que as audiências de instrução e julgamento 

fossem gravadas em fita magnética ou equivalente12, em clara orientação 

quanto a adoção de um sistema digital no registro de atos processuais. 

 

Alguns anos após, em 1991, viu-se a chegada do 

fac-símile (fax) aos processos judiciais, recurso tecnológico já adotado em 

larga escala por empresas, escritórios em geral e até mesmo em algumas 

residências, com a edição da Lei nº 8.245/1991. Esta lei, atualmente em vigor e 

dispondo acerca das locações de imóveis urbanos, prevê no seu Título II (Dos 

Procedimentos), Capítulo I (Das Disposições Gerais), em seu artigo 58, inciso 

IV13, que a citação, intimação, ou notificação, poderá ser realizada mediante 

fac-símile, desde que autorizado no contrato. Ainda que haja tal ressalva, a 

previsão contida era inovadora à época da edição e, novamente, trouxe 

elementos digitais ao processo judicial. 

 

Logo após, a Lei nº 8.952/1994 alterou o Código de 

Processo Civil em seus artigos 170 e 417, naquele para permitir o uso de 

taquigrafia e estenotipia, ou de outro método idôneo, em qualquer juízo ou 

tribunal, e no artigo 417, a alteração se fez quanto a produção de prova 

testemunhal, autorizando o uso de taquigrafia, estenotipia ou outro método 

idôneo de documentação e, até mesmo, facultando às partes a gravação da 

audiência. 

 

Desde logo se observa que a legislação 

apresentava uma crescente preocupação em melhor aproveitar as modernas 

tecnologias à época, tudo para que o processo fosse mais célere, econômico e 

                                                                                                                                

buscando sempre que possível a conciliação das partes. 
12 Art. 14. (...) 
§ 3º - Serão objeto de registro escrito exclusivamente os atos havidos por essenciais. Os atos 
realizados em audiência de instrução e julgamento deverão ser gravados em fita magnética ou 
equivalente, que será inutilizada após o trânsito em julgado da decisão. 
13 Art. 58. (...) 
IV - desde que autorizado no contrato, a citação, intimação ou notificação far-se-á mediante 
correspondência com aviso de recebimento, ou, tratando-se de pessoa jurídica ou firma 
individual, também mediante telex ou fac-símile, ou, ainda, sendo necessário, pelas demais 
formas previstas no Código de Processo Civil;  
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eficiente. 

 

Em 1995 foi revogada a Lei dos Juizados Especiais 

de Pequenas Causa e editada a Lei nº 9.099 em substituição. Esta nova lei 

também trouxe a previsão de que os processos judiciais por ela normatizados 

seriam orientados pelos critérios da oralidade, simplicidade, informalidade, 

economia processual e celeridade, assim como ratificou que os atos 

considerados essenciais serão registrados resumidamente, em notas 

manuscritas, datilografadas, taquigrafadas ou estenotipadas, sendo que os 

demais atos poderão ser gravados em fita magnética ou equivalente. 

 

Pouco a pouco, assim, como já registrado, os 

operadores do direito foram sendo preparados às novas tecnologias, em 

especial aqueles mais conservadores. 

 

A Lei nº 9.800/99 foi editada para ampliar 

sobremaneira a utilização do já comentado fac-símile. Com a edição dessa lei 

passou-se a permitir a utilização dessa tecnologia, ou outra similar, para a 

prática de quaisquer atos processuais que dependem de petição escrita. Tal 

previsão, antes de ser tímida, foi a nascente do peticionamento eletrônico como 

hoje conhecemos nos diversos sistemas do Tribunais Regionais do Trabalho, 

notadamente por autorizar o uso de transmissão de dados e imagens para a 

prática de atos processuais no seu artigo 1º14. 

 

Ressalva-se, entretanto, que esta última legislação 

comentada não eximia o peticionante que se utilizara de um sistema de 

transmissão de dados e imagens em entregar os originais ao órgão 

destinatário. 

 

Foi em 2001, com a instituição dos Juizados 

Especiais Cíveis e Criminais Federais, com a edição da Lei nº 10.259, que o 

                                            

14 Art. 1o. É permitida às partes a utilização de sistema de transmissão de dados e imagens tipo 
fac-símile ou outro similar, para a prática de atos processuais que dependam de petição 
escrita. 
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meio eletrônico passou a ser abordado diretamente pela legislação. Esta lei, 

agora de forma literal, passou a permitir que as petições sejam enviadas por 

meio eletrônico, ou até mesmo que as intimações das partes sejam feitas de 

forma eletrônica15. 

 

O grande destaque dos Juizados Especiais 

Federais, diante da previsão contida, foi a de permitir o peticionamento 

eletrônico sem a necessidade de entrega de originais (com assinatura 

manuscrita), como previsto na Lei nº 9.800/99 referente aos demais tribunais. 

 

A Lei dos Juizados Especiais Federais trouxe outras 

inovações ao processo judicial submetido àquela jurisdição, permitindo, por 

exemplo, que a reunião de juízes domiciliados em cidades diversas, para fins 

de uniformização de interpretação, seja realizada de forma eletrônica16 (vídeo 

conferência) e, ainda, a criação de programas de informática para subsidiar a 

instrução das causas submetidas17. 

 

Ainda em 2001, dois esforços normativos foram 

observados. A Lei nº 10.358/01 foi aprovada pelo Congresso Nacional a fim de 

modificar o artigo 154 do CPC, permitindo a todos os demais tribunais a prática 

de atos processuais e a sua comunicação às partes, mediante a utilização de 

meios eletrônicos. Todavia, essa lei foi vetada pelo Presidente da República, 

uma vez que contemporaneamente havia sido editada a Medida Provisória 

2.200/01, a qual instituiu a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-

Brasil). O veto foi justificado em razão da ausência de previsão na Lei nº 

10.258/01 quanto a utilização dos procedimentos de certificação de 

autenticidade da MP 2.200/01. 

                                            

15 Art. 8o. (...) 
§ 2o Os tribunais poderão organizar serviço de intimação das partes e de recepção de petições 
por meio eletrônico. 
16 Art. 14. (...) 
§ 3o A reunião de juízes domiciliados em cidades diversas será feita pela via eletrônica. 
17 Art. 24. O Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal e as Escolas de 
Magistratura dos Tribunais Regionais Federais criarão programas de informática necessários 
para subsidiar a instrução das causas submetidas aos Juizados e promoverão cursos de 
aperfeiçoamento destinados aos seus magistrados e servidores. 
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Explica-se. 

 

A MP 2.200/01, vigente atualmente, estabelece o 

que hoje é o sustentáculo tecnológico do PJe, pois estabeleceu a metodologia 

básica de certificação do signatário de documentos eletrônicos com base em 

criptografia, de modo a reconhecer que tais documentos produzidos mediante a 

utilização de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, presumem-se 

verdadeiros em relação aos signatários, na forma prevista do artigo 219 do 

Código Civil.  

 

Assim, mediante os procedimentos descritos na MP 

em comento, pela utilização de procedimento tecnológico comprovadamente 

seguro pelas mais diversas comunidades científicas nacionais e internacionais, 

ou seja, com a utilização de criptografia e do e-CPF (CPF eletrônico), os 

documentos assinados de forma manuscrita e os documentos eletrônicos, 

assinados também eletronicamente, possuem o mesmo valor quanto às suas 

declarações. 

 

A Medida Provisória 2.200/01, portanto, desde que 

seguido o procedimento por ela descrito, aboliu a diferenciação entre o físico e 

o digital, conferindo o mesmo valor à ambos, em rasgado movimento pela 

adoção da novel tecnologia da informática, em detrimento dos mais 

conservadores que se apegavam à assinatura manuscrita em tinta indelével. 

 

Com o veto da Lei nº 10.358/01, entretanto, foram 

postergadas as grandes modificações ao Código de Processo Civil para a 

utilização de meios eletrônicos no processo judicial em geral. 

 

Apenas em 2006 foram feitas as grandes 

modificações legislativas necessárias à adoção de um almejado 

processo/procedimento eletrônico de forma ampla. Antes da edição da Lei nº 

11.419/06, nesse mesmo ano, viu-se, então, a edição das três ultimas leis 

analisadas nesse capitulo acerca dos antecedentes legislativos e que, 
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finalmente, trouxeram modificações significativas ao CPC. Vejamo-las. 

 

A Lei nº 11.280/06 modificou o artigo 154, do CPC, 

na forma outrora pretendida pela lei vetada e citada acima, porém com as 

modificações introduzidas pela MP 2.200/01, para dispor que os tribunais, no 

âmbito da respectiva jurisdição, poderão disciplinar a prática e a comunicação 

oficial dos atos processuais por meios eletrônicos, atendidos os requisitos de 

autenticidade, integridade, validade jurídica e interoperabilidade da Infra-

Estrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil. 

 

Em seguida, a Lei nº 11.341/06, alterou o artigo 541, 

do CPC, para dispor que as decisões disponíveis em mídia eletrônica, inclusive 

na internet, são suscetíveis de prova de divergência jurisprudencial. 

 

Por fim, também em 2006, foi editada a Lei nº 

11.382/06 que, entre inúmeras alterações no processo de execução do Código 

de Processo Civil, introduziu o artigo 655-A, 685-C e alterou os artigos 659, § 

6º, art. 687, § 2º e art. 738, § 2º. Todos para fazer constar o uso de meios 

eletrônicos, seja na penhora-online, na averbação de imóveis e móveis, no 

edital de alienação, na carta precatória ou na alienação de bens penhorados. 

 

Após as alterações realizadas no processo de 

execução, do CPC, e já com os operadores do direito em constante contato 

com a informática nas atividades desempenhadas no dia a dia, em dezembro 

de 2006, foi editada a Lei nº 11.419/06, a Lei da Informatização do Processo 

Judicial. A qual, após quase 10 anos da sua edição e superado os mais 

diversos obstáculos regulatórios, administrativos e financeiros para a completa 

adoção de um processo digital, em dezembro de 2015, é aplicada nas novas 

reclamatórias distribuídas em 98,5% Varas do Trabalho. 
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3 - BREVE ESTUDO DA LEI Nº 11.419/06 – 

CAPÍTULOS I A III 

 

Em decorrência da “Reforma do Judiciário”, em 

especial pela aprovação da EC nº 45/2004, elevando a celeridade processual à 

garantia fundamental, e após os diversos esforços em “digitalizar” o processo 

judicial, foi editada a Lei nº 11.419/06. 

 

A Lei nº 11.419/06, efetivamente mostra-se como 

fruto de uma das muitas frentes que o Estado enfrenta e enfrentará para 

aprimorar a prestação jurisdicional e foi editada na esteira desses diversos 

esforços, em especial pelo “Pacto de Estado em favor de um Judiciário mais 

Rápido e Republicano”, firmado entre os Poderes Executivo, Legislativo e 

Judiciário, disponível para consulta no site da Câmara dos Deputados18. 

 

Veja-se, então, a introdução da exposição de 

motivos, veiculada no site da Câmara dos Deputados: 

 

Poucos problemas nacionais possuem tanto consenso no tocante aos 
diagnósticos quanto à questão judiciária. A morosidade dos processos 
judiciais e a baixa eficácia de suas decisões retardam o desenvolvimento 
nacional, desestimulam investimentos, propiciam a inadimplência, geram 
impunidade e solapam a crença dos cidadãos no regime democrático.  
Em face do gigantesco esforço expendido sobretudo nos últimos dez anos, 
produziram-se dezenas de documentos sobre a crise do Judiciário 
brasileiro, acompanhados de notáveis propostas visando ao seu 
aprimoramento.  
Os próprios Tribunais e as associações de magistrados têm estado à 
frente desse processo, com significativas proposições e com muitas 
iniciativas inovadoras, a demonstrar que não há óbices corporativistas a 
que mais avanços reais sejam conquistados.  
O Poder Legislativo não tem se eximido da tarefa de contribuir para um 
Judiciário melhor, como demonstram a recém-promulgada reforma 
constitucional (EC nº 45/2004) e várias modificações nas leis processuais.  
A reforma do sistema judicial tornou-se prioridade também para o Poder 
Executivo, que criou a Secretaria de Reforma do Judiciário no âmbito do 
Ministério da Justiça, a qual tem colaborado na sistematização de 
propostas e em mudanças administrativas.  

                                            

18 Disponível em: < http://www2.camara.leg.br/legin/fed/expmot/2004/exposicaodemotivos-204-

15-dezembro-2004-592098-exposicaodemotivos-117162-mj.html>. Acesso em 27 fev. 2016. 



21 

 

São essas as premissas que levam os três Poderes do Estado a se 
reunirem em sessão solene, a fim de subscreverem um Pacto de Estado 
em favor de um Judiciário mais Rápido e Republicano, 
consubstanciado nos seguintes compromissos fundamentais: (...)  

 

O citado pacto delimitou alguns compromissos 

primordiais para o aprimoramento do Poder Judiciário, quais sejam: 

 

1. Implementação da reforma constitucional do Judiciário (EC 45/04); 

2. Reforma do sistema recursal e dos procedimentos; 

3. Ampliação das defensorias públicas e do acesso à Justiça; 

4. Incentivo à atuação dos juizados especiais e da Justiça itinerante; 

5. Revisão da Lei de Execução Fiscal; 

6. Propostas para viabilizar os pagamentos de precatórios vencidos e não 

pagos; 

7. Sistema de acompanhamento dos inquéritos e ações judiciais relacionados 

aos crimes contra os direitos humanos; 

8. Informatização; 

9. Produção de dados e indicadores estatísticos; 

10. Coerência entre a atuação administrativa e as orientações jurisprudenciais 

já pacificadas, e; 

11. Incentivo à aplicação de penas alternativas. 

 

Quanto ao compromisso com a informatização do 

Poder Judiciário, a exposição de motivos mencionada consignou: 

 

Uma vez mais a Justiça Eleitoral pôde realizar eleições seguras e rápidas, 
em decorrência da exitosa experiência das urnas eletrônicas. Trata-se de 
projeto que só foi adiante por força da ação articulada dos três Poderes do 
Estado. Este bem-sucedido modelo deve ser estendido para que outras 
experiências - como os processos eletrônicos ("virtuais") na Justiça 
Federal - sejam aprofundadas.  
Serão apresentadas, pelo Judiciário, metas de expansão de tais iniciativas, 
para que as fontes de financiamento sejam viabilizadas pelos três Poderes.  
Serão incentivados os convênios de cooperação, para que informações 
entre órgãos públicos sejam repassadas por meios eletrônicos, a exemplo 
do que já acontece entre o Judiciário e o Banco Central do Brasil. As ações 
nessa direção se desenvolverão prioritariamente no campo da segurança 
pública e da Justiça criminal.  
Finalmente, será examinada a possibilidade de os terminais de auto-
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atendimento dos bancos públicos prestarem alguns serviços de interesse 
do Judiciário, mormente informações aos cidadãos.  
No plano legislativo, serão incluídos na agenda parlamentar os projetos de 
lei que visam regular e incentivar os procedimentos eletrônicos no âmbito 
judicial, a exemplo do PLC nº 71/2002 (com os aperfeiçoamentos que se 
fizerem necessários).  

 

O Projeto de Lei da Câmara nº 71, de 2002, 

apontado como exemplo no último parágrafo da exposição de motivos do pacto 

mencionado restou transformado em norma jurídica com veto parcial, ou seja, 

na Lei nº 11.419/06. 

 

A Lei da Informatização do Processo Judicial (Lei nº 

11.419/06) aplica-se, indistintamente, aos processos civil, penal, trabalhista e 

aos juizados especiais, em qualquer grau de jurisdição, normatizando a 

tramitação eletrônica dos processos judicias, a comunicação de atos e 

transmissão de peças processuais. 

 

Assim, a lei em estudo, está relacionada com a 

vontade política daquele momento, almejando um Poder Judiciário mais célere 

na solução dos litígios. 

 

3.1 - Capítulo I – Da Informatização Do 

Processo Judicial19 

 

A Lei nº 11.419/06 teve a sua origem em iniciativa 

da AJUFE (Associação dos Juízes Federais do Brasil) ao propor o anteprojeto 

de lei, acolhido pela Câmara dos Deputados com o nº 5.828/0120 e teve como 

relator o Deputado Ney Lopes. 

 

A justificativa da AJUFE, além de discursar acerca 

da morosidade, como principal fato gerador de insatisfação com o serviço 

judiciário, destaca que em pesquisa realizada com a soma de todos os juízes, 

                                            

19 Artigos 1º a 3º. Em anexo. 
20 Em anexo. 
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consideram a falta de informatização um fator muito importante no quadro retro 

apontado. E conclama que é necessário agora “avançar em direção à 

integração de todos os atores que intervêm em um processo judicial (Varas, 

Ministério Público, Advocacia Pública, escritórios de Advocacia), de modo a 

que crescentemente os procedimentos judiciais utilizem ao máximo os avanços 

tecnológicos disponíveis”21 

 

Nesse sentido, observa-se a intenção da Lei com os 

preceitos da instrumentalidade do processo, objetivando a melhora de 

princípios processuais clássicos, como a celeridade e a economia processual, 

ao buscar uma resposta mais célere e econômica ao direito material violado ou 

ameaçado. 

 

Assim, José Alberto Cunha Gomes conclui que “é 

neste sentido de instrumentalidade que deve ser interpretada a Lei nº 11419/06 

e todas as legislações conexas, bem como o processo eletrônico; proporcionar 

à jurisdição os meios para defender o direito substancial, respeitados a 

legalidade, o contraditório e a ampla defesa, na busca da paz social e 

afirmação do poder estatal”22. 

 

No artigo 2º da Lei nº 11419/0623, temos o que já 

ocorria nos Tribunais Regionais do Trabalho com os seus sistemas conhecidos 

como SISDOC e e-DOC, por exemplo. Interessante trazer à baila trecho do 

relatório do Senado na justificativa da Lei: “(...) o Processo Judicial Virtual é 

uma realidade no âmbito de todos os Tribunais Regionais Federais, dos 

                                            

21 Página 206 do Diário da Câmara dos Deputados de 29/12/2001. 
22 CHAVES JÚNIOR, José Eduardo de Resende. Comentários à lei do processo eletrônico. 
São Paulo: LTr, 2010. P. 63. 
23 “Art. 2º - O envio de petições, de recursos e a prática de atos processuais em geral por meio 
eletrônico serão admitidos mediante uso de assinatura eletrônica, na forma do art. 1o desta Lei, 
sendo obrigatório o credenciamento prévio no Poder Judiciário, conforme disciplinado pelos 
órgãos respectivos. 
§ 1º O credenciamento no Poder Judiciário será realizado mediante procedimento no qual 
esteja assegurada a adequada identificação presencial do interessado. 
§ 2º Ao credenciado será atribuído registro e meio de acesso ao sistema, de modo a preservar 
o sigilo, a identificação e a autenticidade de suas comunicações. 
§ 3º Os órgãos do Poder Judiciário poderão criar um cadastro único para o credenciamento 
previsto neste artigo.” 
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Tribunais do Trabalho e de vários Tribunais de Justiça, fazendo-se urgente o 

competente suporte normativo para que essas experiências possam ser 

difundidas para os demais ramos do processo. A virtualização do processo 

judicial traz vantagens incomparáveis, notadamente no que diz respeito ao 

acesso à Justiça, agilidade, transparência, economia (...)”. 

 

O que se vê no PJe trabalhista, é a utilização do 

certificado digital como meio de se realizar o cadastramento, com a dispensa 

da presença física do operador do direito. Justamente por este já estar 

identificado pelo denominado “CPF digital”. 

 

O procedimento que vem sendo adotado pelos 

Tribunais Regionais do Trabalho está em sintonia com a MP nº 2.200/01, a 

qual traz o seguinte dispositivo: “Art. 10 (...) § 1º As declarações constantes 

dos documentos em forma eletrônica produzidos com a utilização de processos 

de certificação disponibilizado pela ICP-Brasil presumem-se verdadeiros em 

relação aos signatários, na forma do art. 131 da Lei 3.071, de 1º de janeiro de 

1916 – Código Civil” (Equivalente ao artigo 219 do Código Civil atual). 

 

Por fim, há que se notar que o parágrafo único do 

artigo 2º da Lei nº 11.419/06, não cria a obrigação de um cadastro único, mas 

ao nosso ver, tal prática poderia ser de grande valia, evitando-se a duplicidade 

de cadastros, como por exemplo a exigência de cadastramento em todos os 

Tribunais Regionais do Trabalho, em 1ª e 2ª instância. Prática essa realmente 

dispendiosa, notadamente de tempo. Sem se falar na facilidade que poderia 

ser criada para o operador de direito transitar por todos os Tribunais com um 

único acesso. 

 

As considerações acerca do artigo 3º da Lei 

11.419/06 gravitam em torno de dois problemas pontuais, são eles: a) o 

momento em que ocorre o protocolo e; b) os contornos de inconstitucionalidade 

quanto a tempestividade do protocolo até as 24 horas. 

 



25 

 

Quanto ao primeiro ponto de discussão, DARLEN 

PRIETSCH MEDEIROS24 traça, ao nosso ver, o correto panorama do assunto. 

Ou seja, apesar de alguns autores como ALMEIDA FILHO (2012), 

questionarem se será considerado o horário e data constantes do equipamento 

do emissor ou do receptor do protocolo, a possibilidade de ser considerado os 

dados (hora e data) constantes do equipamento do emissor é terreno fértil para 

a fraude.  

 

Nesse sentido, MEDEIROS assevera que “ainda 

que pareça uma problemática nova, esta já poderia ser vislumbrada mesmo no 

método tradicional, quando o advogado chegando ao protocolo encontrasse o 

mesmo fechado, procurasse um servidor público para mostrar-lhe seu relógio 

(estrategicamente atrasado), alegando que ainda estava dentro do horário de 

funcionamento forense, e, portanto, deveria ser aceita a sua petição. Situação 

que não é admissível ”.25 

  

Para dirimir quaisquer dúvidas a esse respeito, tem-

se a resolução nº 94/2012 do CSJT (Conselho Superior da Justiça do 

Trabalho), revogada pela resolução nº 136/2014/CSJT, com o mesmo teor, a 

qual institui o PJe-JT como sistema de processamento de informações e 

prática de atos processuais, estabelecendo parâmetros de implementação e 

funcionamento. 

 

Pois bem, referida resolução traz em seu artigo 33 

que aos atos processuais praticados será fornecido recibo com a data e horário 

da prática do ato, considerando-se o horário de recebimento pelo PJe da 

petição. 

 

Quanto ao segundo ponto de discussão, parágrafo 

único, do artigo 3º da Lei nº 11.419/06, ou seja, constitucionalidade ou não da 

                                            

24 CHAVES JÚNIOR, José Eduardo de Resende. Comentários à lei do processo eletrônico. 
São Paulo: LTr, 2010. Pgs. 88/91. 
25 Idem, p. 89 
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tempestividade do protocolo até as 24 horas do último dia do prazo, 

entendemos que a disposição não é inconstitucional. 

 

Inicialmente, de se observar que, tecnicamente não 

há qualquer alteração dos prazos processuais com a lei nº 11.419/06, ou seja, 

o vencimento se dá no mesmo dia, entretanto com horário prorrogado. 

 

Porém ao confrontar a regra da CLT (art. 770, os 

atos processuais serão públicos salvo quando o contrário determinar o 

interesse social, e realizar-se-ão nos dias úteis das 6 às 20 horas) com a regra 

do parágrafo único do artigo 3º da lei nº 11.419/06, concluímos pela disposição 

contida na Lei do Processo Eletrônico, ou seja, até as 24 horas, uma vez que a 

legislação específica, ao nosso ver, sobrepõe-se. Tudo conforme o princípio 

hierárquico das normas. 

 

3.2 - Capítulo II – Da Comunicação Eletrônica 

Dos Atos Processuais26 

 

De pronto, ressaltamos que o que se pretende 

nesse momento do trabalho, é a exposição sucinta, os contornos, da Lei 

11.419/06. Discussões específicas acerca do princípio da publicidade no PJe-

JT e demais princípios, serão tratadas em capítulos específicos, pois 

merecedoras de maior atenção. 

 

Nessa linha de raciocínio, o capítulo II da Lei do 

Processo Eletrônico é aquele que traça as linhas gerais da comunicação entre 

o Poder Judiciário e as partes no processo, trazendo, inclusive, algumas 

inovações nas contagens de prazo, nas citações (notificações) e intimações. 

Questões práticas de grande relevância na utilização diária dos procedimentos 

eletrônicos nos processos. 

  

A criação de um Diário da Justiça Eletrônico, não é 

                                            

26 Artigos 4º ao 7º. Em anexo. 
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procedimento novo ou uma inovação. Mas a Lei nos traz algumas reflexões 

importantes nesse ponto. Ou seja, verifica-se que quando da criação efetiva de 

um DJE (Diário da Justiça Eletrônico) – caso os Tribunais o adotem, como é o 

caso da Justiça do Trabalho – o mesmo irá substituir os meios de publicação 

atuais. As publicações não serão mais impressas, obrigando os operadores do 

direito ao acesso à internet. 

 

Por outro lado, teremos uma economia difícil de 

mensurar. Os gastos com papel, o custo ambiental, os gastos com transporte 

dos diários impressos e o próprio tempo dispendido serão reduzidos 

significativamente. E não há que se ignorar que o procedimento do DJE já era 

adotado informalmente, facilitando sobremaneira a transição. 

 

Como já comentado, a Lei do Processo Eletrônico 

altera substancialmente algumas situações, ou pelo menos, oficializa alguns 

procedimentos que ocorriam informalmente. O parágrafo 4º do artigo 4º, ao 

dispor acerca do início da contagem dos prazos processuais é um exemplo 

claro. A redação do dispositivo da Lei em comento e as peculiaridades das 

publicações na internet, justificam a preocupação. 

 

O dispositivo traz que o início da contagem dos 

prazos ocorrerá no primeiro dia útil seguinte à data que é considerada como 

data de publicação. Ou seja, as informações serão disponibilizadas, no próximo 

dia serão consideradas publicadas, e apenas no segundo dia os prazos 

processuais iniciam. 

 

Atualmente tal situação ocorre para aqueles 

operadores do direito que se utilizam dos alertas de publicação da AASP 

(Associação dos Advogados de São Paulo), mas o procedimento sempre foi 

informal e agora é legislado. 

 

Seguindo nessa breve exposição dos artigos da 

Leio do Processo Eletrônico, enquanto os artigos 6º e 7º são de fácil 
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compreensão e permitem novos procedimentos eletrônicos para o impulso do 

PJe em algumas situações, o artigo 5º demanda uma análise mais acurada. 

 

O artigo 5º da Lei 11.419/0627 cria algo que pode ser 

denominado como auto intimação. 

 

Ocorre que o caput de tal artigo dispõe que as 

intimações serão feitas em portal próprio àqueles que se cadastrarem na forma 

do artigo 2º, dispensando-se a publicação no órgão oficial, inclusive eletrônico. 

 

Essas intimações, disponibilizadas dentro do 

sistema do PJe, conforme o parágrafo 3º, deverão ser consultadas em até 10 

(dez) dias contados da data do envio da intimação, sob pena de considerar-se 

a intimação automaticamente realizada na data do término desse prazo de dez 

dias. 

 

Entendemos que a Lei afronta o princípio da 

publicidade dos atos processuais. Ora, uma vez que a parte esteja cadastrada 

no sistema do PJe, a única forma de intimação das partes se faz apenas dentro 

do sistema, ou seja, inexiste a publicação em Diário Oficial. 

 

Observa-se que, as publicações ao serem 

                                            

27 “Art. 5º As intimações serão feitas por meio eletrônico em portal próprio aos que se 
cadastrarem na forma do art. 2o desta Lei, dispensando-se a publicação no órgão oficial, 
inclusive eletrônico. 
§ 1º Considerar-se-á realizada a intimação no dia em que o intimando efetivar a consulta 
eletrônica ao teor da intimação, certificando-se nos autos a sua realização. 
§ 2º Na hipótese do § 1o deste artigo, nos casos em que a consulta se dê em dia não útil, a 
intimação será considerada como realizada no primeiro dia útil seguinte. 
§ 3º A consulta referida nos §§ 1o e 2o deste artigo deverá ser feita em até 10 (dez) dias 
corridos contados da data do envio da intimação, sob pena de considerar-se a intimação 
automaticamente realizada na data do término desse prazo. 
§ 4º Em caráter informativo, poderá ser efetivada remessa de correspondência eletrônica, 
comunicando o envio da intimação e a abertura automática do prazo processual nos termos do 
parágrafo 3º deste artigo, aos que manifestarem interesse por esse serviço. 
§ 5º Nos casos urgentes em que a intimação feita na forma deste artigo possa causar prejuízo 
a quaisquer das partes ou nos casos em que for evidenciada qualquer tentativa de burla ao 
sistema, o ato processual deverá ser realizado por outro meio que atinja a sua finalidade, 
conforme determinado pelo juiz. 
§ 6º As intimações feitas na forma deste artigo, inclusive da Fazenda Pública, serão 
consideradas pessoais para todos os efeitos legais.” 
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encaminhadas exclusivamente ao painel do advogado28, tem como 

consequência o não conhecimento público de nenhuma decisão judicial no 

PJe. Dificultando, ainda, a interposição do Recurso de Revista, frente a 

necessidade de comprovação de dissidência jurisprudencial.29  

 

Para solucionar tal impasse, frente a tal prejuízo, o 

caminho a ser trilhado é o da manutenção do Diário Oficial, mesmo que 

eletrônico. 

 

No âmbito da Justiça do Trabalho, o CSJT 

(Conselho Superior da Justiça do Trabalho), valendo-se do artigo 18 da Lei nº 

11.419/06, editou a resolução nº 128 em 30/08/2013, que altera a resolução 

94/2012. 

 

A resolução nº 94/2012/CSJT regulamenta e institui 

o PJe na Justiça do Trabalho, e foi alterada sensivelmente no que tange ao 

procedimento para intimações e publicações no PJe. 

 

A resolução nº 128/2013 do CSJT, revogada pela 

resolução nº 136/2014/CSJT, com o mesmo teor, altera a rotina dos 

operadores do PJe e determina que as intimações e publicações dos 

processos eletrônicos sejam realizadas no DEJT (Diário Eletrônico da Justiça 

do Trabalho), um diário eletrônico idêntico ao já conhecido Diário Eletrônico 

Oficial, utilizado pelo TRT da 2ª Região. 

 

Essa alteração é significativa. As publicações serão 

realizadas nos moldes já conhecidos pelos operadores do direito, deixando de 

serem enviadas para o painel do advogado30 para serem publicadas no DEJT e 

                                            

28 Ambiente do PJe onde o advogado visualizada todos os processos em que esteja habilitado, 

assim como as respectivas intimações. 

29 Disponível em: http://oab-rj.justica.inf.br/noticia/2013/9/ainda-fazer-diz-ana-amelia-sobre-

alteracoes-pje-jt. Acesso em 20 set. 2013. 

30 Ambiente do PJe onde o advogado visualizada todos os processos em que esteja habilitado, 

http://oab-rj.justica.inf.br/noticia/2013/9/ainda-fazer-diz-ana-amelia-sobre-alteracoes-pje-jt
http://oab-rj.justica.inf.br/noticia/2013/9/ainda-fazer-diz-ana-amelia-sobre-alteracoes-pje-jt
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promove a abolição do prazo de latência de 10 (dez) dias comentados 

anteriormente. 

 

Como as publicações não mais serão 

disponibilizadas para a consulta do advogado no ambiente próprio do PJe, mas 

em Diário Eletrônico, público e disponível à consulta de qualquer pessoa, o 

prazo de latência de 10 (dez) dias não se justifica. A intimação automática, 

como é conhecida as determinações dos parágrafos 1º, 2º e 3º do artigo 5º da 

Lei nº 11.419/06, somente era justificada porque o patrono da parte era o único 

capaz de tomar ciência da intimação. 

 

Se anteriormente entendíamos que a Lei nº 

11.419/06 afrontava o princípio da publicidade, ao menos em relação às 

publicações dos processos em trâmite pelo PJe, na esfera da Justiça do 

Trabalho, o CSJT adotou procedimento que afasta tal afronta. 

 

3.3 - Capítulo III - Do Processo Eletrônico e IV - 

Disposições Gerais e Finais31 

 

Quanto ao capítulo 3 e 4 da Lei do Processo 

Eletrônico, interessa-nos, nesse momento do presente estudo, a análise do 

artigo 18, que é uma permissão genérica da Lei que outorga competência aos 

Tribunais para regulamentá-la. 

 

O artigo 18 é polêmico, pois acarreta em uma 

delegação legislativa aos órgãos do Poder Judiciário. Diante de tal situação o 

Conselho Federal da OAB ajuizou em 30/03/2007 uma Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADIN nº 3880/2007) com o fundamento de que “a 

regulamentação da lei é função privativa do presidente da República, ante o 

teor do art. 84, IV, da Lei Fundamental. A delegação legislativa a órgãos do 

Poder Judiciário, prevista no art. 18, a par de ser desarrazoada, na medida em 

                                                                                                                                

assim como as respectivas intimações. 

31 Art. 8o em diante. Em anexo. 
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que cada tribunal a regulamentará como bem entender, criando uma confusão 

regulamentar, ofende a prorrogativa do Chefe do Poder Executivo”. 

 

Nesse sentido, muito bem observado por Caio 

Miachon Tenório e Orides Mezzaroba32 que, “permitir a regulamentação de lei 

pelo Poder Judiciário abre precedente não só para que tenhamos um processo 

eletrônico complexo e desarmonizado, mas abre precedentes também para os 

tribunais regulamentarem, indiretamente, questões de natureza processual, 

ultrapassando os limites que cada órgão tem de regulamentar a lei, criando 

normas e regulamentações de validade jurídica questionável”. 

 

Entretanto, necessário observar que a lei não 

permite que cada Tribunal faça o que bem entenda. 

 

José Carlos de Araújo Almeida Filho alerta que o 

animus legis da lei não “é a de se possibilitar ao Judiciário normatizar o 

processo eletrônico. Ao contrário, é a de permitir que as normas internas se 

adéquem ao sistema processual eletrônico. Isto porque os Tribunais não 

podem editar normas. Quando muito, editarão portarias e resoluções, que são 

atos administrativos e somente atingem seus subordinados, não podendo ter o 

alcance de afetar os jurisdicionados. Não poderão os Tribunais criar novos 

requisitos e pressupostos, nem tampouco determinar, por exemplo, que a 

chave a ser adotada será a ICP-XXX. A única chave pública a ser adotada em 

toda a sistematização do processo eletrônico será a da ICP-Brasil”33. 

 

Alexandre Atheniense tece breves comentários de 

grande relevância acerca do artigo 18 da Lei nº 11.419/06, os quais 

reproduzimos abaixo: 

 

“Nota-se que o legislador não foi feliz com a precisão técnica ao utilizar o 
verbo “regulamentar” neste artigo, uma vez que tal prerrogativa não é 

                                            

32 Revista Democracia Digital e Governo Eletrônico (ISSN 2175-9391), n° 8, p. 29-54, 2013. 

33 ALMEIDA FILHO, José Carlos de Araújo. op., cit., p. 239. 
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atribuição do Poder Judiciário, e, sim, função privativa do Presidente da 
República, ante o teor do art. 84, IV, da Lei Fundamental. 
A delegação legislativa a órgãos do Poder Judiciário, prevista pelo art. 18, a 
par de desarrazoada, uma vez que cada tribunal a regulamentará como 
bem entender, cria uma confusão regulamentar e ofende prerrogativa do 
chefe do poder executivo. 
Por tal razão entendemos que o art. 18 da Lei 11.419 deve ser declarado 
inconstitucional ou, pelo menos, que o Supremo Tribunal Federal aclare 
que o significado desse verbo se limite a edição de normas de organização 
judiciária. 
Depreende-se da leitura deste artigo que poderíamos estar voltando ao 
tempo em que havia vários códigos de processo civil no âmbito de cada 
jurisdição estadual. 
Essa controvérsia ensejou o ajuizamento da ADI n.º 3880 pelo Conselho 
Federal da OAB, para que o STF possa aclarar correta interpretação 
distintiva de que a assertiva “os órgãos do Poder Judiciário regulamentarão 
esta lei” esteja se referindo apenas à possibilidade de esse Poder instituir 
normas de organização judiciária. 
Em outras palavras: existe a preclara necessidade interpretativa de que 
seja distinguido o conceito entre o que são normas de organização 
judiciária e o que são regras processuais. 
Existe um limite muito tênue entre ambos os conceitos na esfera processual 
eletrônica. Isso ocorre em decorrência de uma séria vulnerabilidade que 
poderá causar transtornos durante a implantação dos sistemas 
procedimentais por meio eletrônico.” 34 

 

Dessa forma, entendemos que qualquer resolução 

ou ato normativo que exceda a regulamentação do modus operandi, que 

exceda a regulamentação dos procedimentos informáticos a serem adotados, 

deverão ser objeto de questionamento quanto a sua constitucionalidade. 

 

A Justiça do Trabalho tem como sua principal 

regulamentação a Resolução de nº 94/2012 do CSJT, revogada pela resolução 

nº 136/2014/CSJT, com o mesmo teor, e a Instrução Normativa 30/2007 do 

TST, as quais, teoricamente, não podem ser contrariadas pelos Tribunais 

Regionais do Trabalho. 

                                            

34 ATHENIENSE, Alexandre. Comentários à lei 11.419/2006 e Práticas Processuais por meio 

eletrônico nos Tribunais brasileiros. Curitiba: Juruá, 2010, p. 238/239 
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4 - CONSIDERAÇOES PRINCIPIOLÓGICAS DO 

PROCESSO JUDICIAL E DO PROCESSO DO 

TRABALHO FRENTE AO PJe 

 

4.1 - Igualdade 

 

O princípio da igualdade está estampado e 

garantido na Constituição Federal35, fazendo-se presente, ainda, no Código de 

Processo Civil36 e na CLT37. 

 

Tal princípio, desta forma, antes de ser processual, 

é constitucional. 

 

Como destaca Clementino38, “o respeito à 

igualdade, constitucionalmente assegurado, diz respeito ao tratamento que 

deve ser conferido a todos os indivíduos, sem que eventual distinção se dê por 

critérios atentatórios à dignidade humana. Diz respeito às relações entre o 

Estado e o indivíduo, não podendo a lei trazer em seu bojo dispositivo que 

olvide esse comando”. 

 

Considera-se como sedimentado entre a doutrina, 

que o princípio da igualdade se efetiva com o nivelamento das partes, ou seja, 

as desigualdades devem ser compensadas. A realização do princípio da 

igualdade também engloba o tratamento desigual entre os desiguais. 

 

Pois bem, após essa resumida apresentação acerca 

do princípio da igualdade, convém ao presente estudo, traçar a relação com o 

PJe. 

                                            

35 Artigo 5º, caput, incisos I, VIII, XXXVII, XLII e artigo 7º, XXX, XXXI e XXXIV, todos da CF. 

36 Artigo 125, inciso I, do CPC, por exemplo. 

37 Artigos 3º, 5º e 8º da CLT, por exemplo. 

38 CLEMENTINO, Edilberto Barbosa. Processo Judicial Eletrônico. 1ª ed. Curitiba: Juruá, 2007. 

P.135. 
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Questionamento importante a ser traçado entre o 

PJe e o princípio da igualdade, reside na reflexão acerca da acessibilidade dos 

novos procedimentos e ferramentas ao profissional do direito e ao cidadão, 

àquele que precisa da prestação jurisdicional. 

 

A capacidade econômica de todos aqueles atingidos 

pelo PJe varia como uma montanha russa. A população, de uma maneira geral, 

possui grandes dificuldades de acesso à internet e ao computador, seja no 

conhecimento da tecnologia seja na aquisição da mesma. 

 

Observa-se que naqueles feitos em que Autor e Réu 

possuem defensor constituído, com a intervenção de um advogado, a analogia 

com a montanha russa perde grande parte da sua identificação. Tais 

profissionais, via de regra, estão bastante familiarizados com o uso das 

tecnologias que envolvem o PJe. 

 

Não se ignora que novas tecnologias importam em 

desafio para qualquer pessoa, mas não há que se comparar o advogado com 

aquele cidadão com péssimas condições econômicas e de pouco ou nenhum 

estudo. 

 

Na Justiça do Trabalho, onde ainda se tem o jus 

postulandi, tanto a Resolução de nº 94/2012 do CSJT, revogada pela resolução 

nº 136/2014/CSJT, com o mesmo teor, como a Lei de nº 11.419/06, preveem a 

possibilidade de conversão pela secretaria da vara, por exemplo, de atos e 

peças produzidas de maneira tradicional, para o formato digital e a 

consequente inserção, ainda pela Vara, no sistema do PJe, garantindo o 

acesso da população ao citado sistema. 

 

Ainda assim, como muito bem observado por 

Clementino39, “o êxito na implantação do Processo Judicial Eletrônico está 

                                            

39 Op citada, p. 138 
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diretamente associado a políticas públicas de inclusão social/digital, para que 

esta não se torne uma via de uso exclusivo das classes economicamente mais 

favorecidas da população, criando-se uma duplicidade de Justiça: a dos ricos 

(informatizada e, consequentemente, mais rápida) e a dos pobres 

(tradicionalmente mais lenta), maculando de vez o Princípio em questão”. 

 

Portanto, o Princípio da Igualdade apenas será 

pleno ao se garantir que aqueles que não disponham dos recursos eletrônicos 

possam, sem dificuldades insuperáveis, valer-se dessa via. Nesse ponto reside 

o Princípio da Igualdade, ao nosso ver, frente ao PJe. 

 

4.2 - Devido Processo Legal 

 

O Devido Processo legal é um princípio antigo, 

assegurado pela primeira vez na Inglaterra no ano de 1215, dispondo que os 

cidadãos ingleses seriam julgados conforme lei preexistente. 

 

É garantia constitucional, para que o processo se 

desenvolva conforme regras já estabelecidas e consagrado no artigo 5º, incisos 

LIII, LIV e LV, os quais preveem que ninguém será privado de sua liberdade ou 

de seus bens a não ser pela tutela jurisdicional do Estado, que valer-se-á de 

normas previamente elaboradas, afastados, desta forma, os tribunais de 

exceção. 

 

Nesse sentido, entendemos que o PJe traz apenas 

um novo ambiente (agora eletrônico) para o Devido Processo Legal, tal qual no 

Processo Judicial tradicional. Assim, deverá o PJe obedecer às mesmas 

formalidades do processo físico, solucionando-se as pretensões resistidas com 

a utilização de atos processuais previamente estabelecidos, concatenados, 

assegurando, por conseguinte, o contraditório e a ampla defesa, estes ligados 

ao Princípio do Devido Processo Legal. 

 

A jurisprudência ainda é rara no tocante aos 



36 

 

princípios aqui discutidos, mas nos chama a atenção o quanto discutido em 

artigo recente de Clito Fornaciari Júnior, publicado no Jornal Tribuna do Direito 

nº 245 em setembro de 2013, página 14, pautado em jurisprudência que 

começa a se formar. 

 

O artigo citado traz notícia interessante acerca de 

acordão do TRF da 4ª Região, relatado por Carlos Eduardo Thompson Flores 

Lenz (agravo legal em agravo de instrumento nº 5001481-41.2012.404/0000), 

com o seguinte teor: 

 

“(...) O artigo 191 deve ser interpretado de forma teleológica, isto é, de 
forma a atender à finalidade da norma, respeitando os princípios da 
utilidade, igualdade e da ampla defesa. Assim, a regra contida no artigo 191 
do CPC é inaplicável ao processo eletrônico, posto que não se fazem mais 
presentes as restrições para vista dos autos. (...)” 

 

Conquanto o artigo 191 do CPC não seja aplicável 

ao Processo do Trabalho, entendimento esse esposado pela OJ 310 da SDI-1 

do TST, este recente acordão traz interpretação que deve ser tomada com 

cautela. 

 

Da análise da Lei do Processo Eletrônico, não se 

vislumbra qualquer alteração ao artigo 191 do CPC. A Lei não trouxe novos 

comandos processuais, mas sim procedimentos novos para que os processos 

possam tramitar pelo PJe. 

 

Clito Fornaciari Júnior faz crítica severa à 

interpretação do artigo 191 do CPC pelo TRF da 4ª. Afirma, em síntese, que a 

interpretação avança sobre e ofende a literalidade do dispositivo, invocando o 

brocardo in claris non fit interpretativo e cita diversas doutrinas nesse sentido, 

como Tercio Sampaio Ferraz Júnior40 e Carlos Maximiliano41. 

                                            

40 FERRAZ JÚNIOR, Tércio Sampaio. Introdução ao Estudo do Direito. 2ª ed. São Paulo: Atlas, 

1996, p. 286 

41 MAXIMILIANO, Carlos. Hermenêutica e Aplicação do Direito. 19ª ed. São Paulo: Forense, 

2002, p. 91 
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Há que se alertar que a interpretação dada pelo 

TRF da 4ª Região é perigosa, a qual pode ser duramente questionada face o 

Princípio do Devido Processo Legal, onde a garantia é exatamente a solução 

dos litígios pelo Estado, com regras e procedimentos previamente definidos. 

 

4.3 - Contraditório e Ampla Defesa 

 

Os Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, 

este como um desdobramento daquele, estão esculpidos no artigo 5º, inciso LV 

da Carta Magna. 

 

A Carta Magna prevê que aos litigantes, em 

processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados 

o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes. 

 

O ponto principal desses princípios, como bem 

observa Alexandre de Moraes42, remete que “todo ato produzido pela acusação 

caberá igual direito da defesa de opor-se-lhe ou de dar-lhe a versão que melhor 

lhe apresente, ou, ainda, de fornecer uma interpretação jurídica diversa 

daquela feita pelo autor”. 

 

Ainda, socorrendo-nos na doutrina disponível, José 

Carlos de Araújo Almeida Filho43, esclarece que “as garantias – porque são 

mais que princípios – do amplo direito de defesa e do contraditório visam 

impedir uma disparidade entre os litigantes, no processo judicial ou no 

processo administrativo, garantindo-se, assim, sempre que houver produção de 

documento ou inserção de dados no processo, o direito da outra parte se 

manifestar. O juiz, equidistante das partes, em sua posição de neutralidade, 

pelo princípio da imparcialidade, deverá garantir o direito em questão e, assim, 

a paridade. A cada ato processual, que tem por objetivo adquirir, extinguir ou 

modificar um direito processual, há a necessidade de oitiva da parte contrária”. 

                                            

42 MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 18. ed. São Paulo: Atlas, 2005, p. 93 

43 ALEMIDA FILHO, Carlos de Araújo. Ob. Cit., p. 121. 
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Como exposto no presente estudo, entendemos que 

o Processo Judicial Eletrônico se trata de procedimento e há que se fazer um 

esforço evolutivo do processo tradicional para o processo eletrônico, 

sopesando e interpretando criteriosamente os novos procedimentos, evitando-

se, assim, a criação de novos pressupostos processuais, que não estão 

previstos no ordenamento jurídico, quando possível. 

 

Não se pretende afirmar aqui, que o PJe irá 

simplesmente migrar todo o atual sistema do processo tradicional para a nova 

roupagem do mundo eletrônico, dos bits. Mas os princípios devem ser 

preservados e evoluídos quando precedidos de ampla discussão doutrinária, 

jurisprudencial, dos costumes e legislativa. 

 

Entendemos, ainda, que o PJe se amolda ao 

primado da Ampla Defesa e Contraditório, possibilitando a todos os envolvidos 

e interessados o exercício de suas garantias fundamentais. 

 

Decidimo-nos por tal posição, porque a própria Lei 

do Processo Judicial Eletrônico e a Resolução 94/2012 do CSJT, revogada 

pela resolução nº 136/2014/CSJT, com o mesmo teor, comentadas nesse 

estudo, preveem a possibilidade de que os meios eletrônicos devam ser 

preteridos frente aos meios tradicional de provocação (citação e intimação) e 

de interação com o processo, quando provocarem prejuízo à parte. 

 

É natural dos operadores do direito a precaução 

frente a novidades, nem se espera algo diferente, pois deve-se preservar a 

segurança dos atos judiciais. 

 

Contudo, parte da doutrina atualmente disponível 

acerca do PJe, traça grandes debates e críticas frente aos novos 

procedimentos adotados. 

 

Trazemos ao presente estudo duas considerações 
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da doutrina atual. Uma é a necessidade da certificação digital para poder atuar 

no processo, criando um novo pressuposto processual. A segunda são as 

considerações acerca das intimações e citações no PJe, que também traz 

consequências quando da analise do Princípio da Publicidade, porém não se 

confunde com os Princípios do Contraditório e Ampla Defesa. 

 

Quanto à necessidade de certificação digital para 

poder atuar no processo, e assim exercer o direito do contraditório e ampla 

defesa, há que se fazer ressalva que justifica o procedimento. Ressalva que 

demonstra a necessidade da certificação digital. 

 

Conquanto não nos preocupamos em analisarmos 

as questões tecnológicas e técnicas envolvidas na adoção do PJe, ressaltamos 

que após extensa pesquisa e a participação em alguns eventos com foco no 

PJe, fica bastante claro que não há outra tecnologia disponível ou mesmo 

acessível além do e-CPF para reputar a mesma segurança de um documento 

produzido em papel àquele produzido em meio digital. 

 

Ademais, a adoção da certificação digital está 

respaldada no ordenamento jurídico, na Lei nº 11.419/06, na MP 2.200-2/01 e 

nas demais legislações correlatas. 

 

A discussão afeta às citações e intimações frente os 

Princípios do Contraditório e Ampla Defesa, residem na eficiência e eficácia 

das comunicações dos atos processuais com a finalidade de manifestação da 

parte contrária. 

 

Na Justiça do Trabalho, atualmente não se chegou 

a outra fórmula que não seja a notificação (citação) do réu por correio, mesmo 

no PJe. Hoje, com esse procedimento, a ciência da parte contrária para 

manifestar-se frente a inicial está garantida e por via de consequência o 

Princípio do Contraditório. 
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Porém para que os Princípios do Contraditório e 

Ampla Defesa estejam assegurados, não basta o recebimento da notificação 

pelo réu. Há que se realizar, como já comentado, a comunicação dos Atos 

Processuais com eficiência e eficácia. E mais, assegurar às partes o 

conhecimento das alegações contrárias, oportunizando e conferindo meios de 

produção de todas as provas para demonstrar-se o quanto alegado em juízo. 

 

Nesses três elementos está a observância dos 

princípios aqui discutidos frente o PJe. 

 

4.4 - Publicidade 

 

Tem-se que o princípio da publicidade objetiva 

impedir os obstáculos ao conhecimento. Ao conceder acesso à todos ao 

processo, a atividade jurisdicional é consequentemente fiscalizada pela 

transparência imposta. 

 

 

O Princípio da Publicidade, traz à sociedade a 

fiscalização popular sobre o trabalho de promotores, advogados e juízes. É o 

povo como juiz dos juízes. 

 

Cita Ricardo de Carvalho Aprigliano44, frase de 

Mirabeau, “deem-me o juiz que desejarem: parcial, corrupto, meu inimigo 

mesmo, se quiserem; pouco me importa desde que ele nada possa fazer senão 

em público”. Tal frase, efetivamente traduz o Princípio da Publicidade. 

 

Desse entendimento, o Princípio da Publicidade não 

pode ser confundido com outros princípios e atos processuais, como a ciência 

das partes e dos respectivos advogados ou mesmo de um terceiro interessado. 

Tal princípio se aplica a sociedade. A ciência da sociedade do quanto está 

                                            

44 APRIGLIANO, Ricardo de Carvalho. O Princípio da Publicidade e o Processo Eletrônico. In 

Revista do Advogado. AASP, Ano XXXIII, Ago/2013, nº 120. p. 76. 
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sendo realizado pelo Poder Judiciário. 

 

A publicidade dos atos jurisdicionais, entretanto, 

apenas quando colidir com os valores e princípios (também constitucionais) à 

intimidade e privacidade – sem prejuízo ao interesse público –, podem sofrer 

algumas restrições. Tal restrição objetiva, sem perder de vista a proteção das 

pessoas contra os perigos do juízo secreto, afastar alguns excessos na 

exposição exagerada de situações que possam causar prejuízo ao indivíduo. 

 

Essencialmente, o Princípio da Publicidade está 

prevista no artigo 5º, inciso LX da Constituição Brasileira, mas também está 

presente no artigo 93, incisos IX e X da mesma Carta. Previsto ainda no artigo 

155, incisos I e II do CPC, artigo 770 da CLT e outras legislações federais. 

 

Nessa linha de raciocínio, importa ao presente 

estudo as consequências da Lei nº 11.419/06 ao Princípio da Publicidade. 

 

 

Os meios eletrônicos, cada vez mais, vêm 

conferindo publicidade aos atos do Poder Judiciário. Veja-se, nesse sentido, 

possuirmos canais de televisão voltados a publicação e transmissão, muitas 

vezes ao vivo, do que se passa nos nossos tribunais. Possuímos, ainda, canais 

de transmissão ao vivo pela internet, entre outros. 

 

Mas os Diários, que contém as intimações às partes 

no processo, efetuadas com a finalidade de provocar a manifestação ou 

mesmo de dar ciência à parte e à sociedade do quanto se segue no processo, 

é até o momento, um grande mecanismo para a materialização do Princípio da 

Publicidade. 

 

Diversos Tribunais Regionais do Trabalho há anos 

implementaram os Diários Oficiais Eletrônicos e a própria Imprensa Oficial 

disponibiliza suas publicações por meio eletrônico. 
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Não entendemos pelo prejuízo ao Princípio da 

Publicidade com a utilização do Diário Eletrônico, evidentemente porque o 

mesmo é acessível a todos, independentemente de cadastro, certificado digital 

ou ser o interessado parte no processo. 

 

O Diário Eletrônico, ao nosso ver, confere ainda 

mais publicidade às publicação do Poder Judiciário, pois a facilidade e o 

volume do público que podem acessá-lo é muito maior que um edital afixado no 

átrio do Fórum de uma cidade, por exemplo. Os mecanismos de busca para 

que se localize a informação desejada nas centenas ou milhares de páginas de 

um Diário Eletrônico são infinitamente mais eficientes e eficazes que a leitura 

por uma pessoa de todas as suas páginas. Situação essa que, ninguém em sã 

consciência, admite ser viável. 

 

A preocupação com o Princípio da Publicidade 

frente a Lei nº 11.419/06 se justifica pelo teor do seu artigo 5º, onde prevê que 

as intimações das partes que se cadastrarem no sistema do PJe – e tal 

cadastramento é obrigatório a despeito do que faz entender uma interpretação 

superficial desse artigo –, serão realizadas em portal próprio, dispensando-se a 

publicação no órgão oficial, inclusive eletrônico. 

 

Há que se considerar, ainda, que o acesso ao portal 

próprio citado pelo artigo comentado, apenas é acessível com certificação 

digital. 

 

A legislação efetivamente é infeliz nesse ponto. Não 

se vislumbra qualquer justificativa plausível para a extinção do Diário Oficial na 

sua forma eletrônica, a qual satisfaz, sem maiores considerações, os 

propósitos do PJe. 

 

O Princípio da Publicidade resta infringido. Vejamos. 

 

A intimação por portal próprio, acessível apenas aos 
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cadastrados, ou seja, partes e respectivos patronos, não se realiza de forma 

pública, mas sim acessível apenas ao destinatário, no meio de um sistema 

informático, que atualmente é confuso até mesmo ao próprio destinatário. 

 

Veja-se que pelo exposto acerca do Princípio da 

Publicidade, para que o mesmo seja atendido, não basta intimar as partes e os 

advogados, mas deve-se fazê-la de forma pública, ou seja, para a sociedade 

em geral. 

 

Contudo, o próprio Poder Judiciário reconheceu o 

erro legislativo, pois recentemente, em 30/08/2013, o CSJT publicou a 

Resolução nº 120/2013, revogada pela resolução nº 136/2014/CSJT, com o 

mesmo teor, alterando a respectiva Resolução que institui o processo judicial 

eletrônico no âmbito da Justiça do Trabalho. A alteração dispõe que as 

intimações no PJe-JT serão realizadas mediante publicação do Diário 

Eletrônico da Justiça do Trabalho (DEJT), disponível à sociedade em geral. 

 

Evitaremos novas discussões acerca dos poderes 

delegados aos Tribunais pelo artigo 18 da Lei nº 11.419/06, mas temos que na 

Justiça do Trabalho, nos dias de hoje, as intimações serão realizadas 

atendendo-se o Princípio da Publicidade. 

 

4.5 - Princípio da Supremacia do Interesse 

Público – Direito à Intimidade e à Vida 

Privada 

 

Quanto ao Princípio da Supremacia do Interesse 

Público, cabe a análise no artigo 13 da lei 11.419/200645. 

                                            

45 Art. 13. O magistrado poderá determinar que sejam realizados por meio eletrônico a exibição 
e o envio de dados e de documentos necessários à instrução do processo. 
§ 1º Consideram-se cadastros públicos, para os efeitos deste artigo, dentre outros existentes 
ou que venham a ser criados, ainda que mantidos por concessionárias de serviço público ou 
empresas privadas, os que contenham informações indispensáveis ao exercício da função 
judicante. 
§ 2º O acesso de que trata este artigo dar-se-á por qualquer meio tecnológico disponível, 
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Interessante nesse aspecto, traçar um paralelo entre 

o citado artigo 13 e o sistema Bacen-Jud. 

 

A Justiça do Trabalho foi pioneira na utilização 

desse sistema criado pelo Banco Central para imprimir agilidade e segurança 

às ordens judiciais encaminhadas às Instituições Financeiras. O sistema vem 

sendo utilizado em grande parte pelos Juízos Trabalhistas, os quais 

responderam por 121 mil restrições e 1,4 milhão de consultas ao sistema no 

ano de 2010.46 

 

Porém, nota-se que o sistema em comento é uma 

anomalia no sistema processual. Pelo Bacen-Jud o juiz realiza um verdadeiro 

confisco na conta corrente do devedor, pois ainda que o sistema permita a 

penhora de quantia certa, na prática, ocorre o bloqueio da conta corrente. 

É importante pois, a normatização do sistema, 

concomitante à prudência dos magistrados ao determinarem a penhora on line. 

 

As considerações são feitas pois a penhora, por 

tratar-se de processo, somente pode ser legislada pela União, por disposição 

constitucional. 

 

Verifica-se, ainda, que a EC 32/2001, proibiu a 

edição de Medidas Provisórias, com o seguinte comando no artigo 62, inciso II 

da Constituição Federal: 

 

“II – que vise a detenção ou sequestro de bens, de poupança popular ou 
qualquer outro ativo financeiro.”  

 

Com a inserção do artigo 13 da Lei nº 11.419/2006, 

foi dada a possibilidade de um precedente para “purificar” o Bacen-Jud, que 

fere o texto constitucional. Referido artigo 13, desta forma, insere a ideia da 

                                                                                                                                

preferentemente o de menor custo, considerada sua eficiência. 
§ 3º (VETADO)” 
46 Disponível em: <http://www.conjur.com.br/2011-abr-27/justica-trabalho-foi-usou-bacenjud-
2010>. Acesso em 14 jul. 2013. 

http://www.conjur.com.br/2011-abr-27/justica-trabalho-foi-usou-bacenjud-2010
http://www.conjur.com.br/2011-abr-27/justica-trabalho-foi-usou-bacenjud-2010
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penhora online sem o devido processo legal e, na mesma esteira, a exibição de 

dados das empresas privadas. 

 

O artigo 5º, inciso XII da Constituição Federal é 

clara ao determinar que “é inviolável o sigilo da correspondência e das 

cominações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no 

último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer 

para fins de investigação criminal ou instrução processual penal”. 

 

Considerando o ordenamento pátrio, a 

determinação do magistrado para que seja realizada por meio eletrônico a 

exibição e o envio de dados e de documentos, considerando cadastro público 

quaisquer dados que concessionárias ou empresas privadas possuam, é 

medida completamente abusiva e avessa à Constituição Federal. 

 

Nesse pensamento, deve-se ficar claro, portanto, 

que ao magistrado não cabe confundir sua função com a do investigador de 

polícia ou produtor de prova. 

 

Entretanto, esse não é o único posicionamento, ou 

mesmo a corrente doutrinária majoritária. Registramos que, dos estudos 

efetuados, não encontramos um posicionamento predominante. E para refutar 

a posição vislumbrada acima, encontramos o princípio inquisitivo conjugado 

com o denominado ativismo judiciário e uma interpretação instrumentalista do 

processo, defendido por doutrinadores já consagrados no meio jurídico, como 

Cândido Rangel Dinamarco, Ada Pellegrini Grinover, Antônio Cândido 

Dinamarco e Antônio Carlos de Araújo Cintra, para os quais o juiz deve 

participar efetivamente do processo. 

 

Assim, segunda a visão dos doutrinadores acima e 

da interpretação de José Alberto Cunha Gomes47, entende-se que, 

                                            

47 CHAVES JUNIOR, José Eduard de Resende. Comentários à Lei do Processo Eletrônico. 
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principalmente com escopo no artigo 13 da Lei 11.419/2006, incentiva-se o 

ativismo judiciário, onde o magistrado desenvolve suas atribuições de forma 

mais ativa e menos espectadora, utilizando-se do comando legal como um 

rompimento com a formalidade excessiva dos procedimentos, prestigiando o 

poder inquisitivo do juiz que, sem qualquer provocação das partes, poderá 

obter quaisquer dados disponíveis na rede de computadores de qualquer 

cadastro público ou privado. 

 

4.6 - Celeridade 

 

O Princípio da Celeridade, também é conhecido 

como Princípio da Duração Razoável do Processo. No Processo do Trabalho o 

princípio em comento é exaltado e as ações que dele se utilizam, via de regra, 

buscam créditos de natureza alimentar. Daí a nítida importância do princípio 

nos processos trabalhistas, a fim de que esses sejam concluídos no menor 

lapso de tempo possível, sem comprometer os demais princípios e postulados 

do processo. 

Nesse sentido, o tema relativo à duração do 

processo, preocupa e faz debruçarem-se os inúmeros processualistas 

operadores do direito. 

 

O Estado detém o monopólio da tutela jurídica, 

proibindo os cidadãos de exercerem o direito com as próprias mãos e, nesse 

trilho, utilizando o Poder Judiciário, compromete-se em tutelar e solucionar 

adequadamente os mais variados conflitos advindos da vida em sociedade. 

 

A demora na resposta do Estado aos litígios que se 

formam na sociedade, traz o seu desprestígio, com toda ordem de insatisfação 

dos jurisdicionados e ônus econômico ou, até mesmo, a possibilidade de obter-

se soluções ineficazes ou injustas, na medida em que o grande lapso temporal 

pode destruir os elementos probatórios necessários para demonstrar-se o 

                                                                                                                                

São Paulo: LTr, 2010. p. 133/138. 
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direito invocado pelo litigante, causar prejuízos materiais e morais, bem como 

perpetuar as angustias dos evolvidos, por exemplo. 

 

Antes da criação do Processo do Trabalho, os 

conflitos nas relações de emprego eram jurisdicionados pelo Processo Civil de 

cada unidade federativa do Brasil. 

 

O Processo Civil, diante da enorme gama de 

situações da vida em sociedade, do direito material e dos valores jurídicos 

tutelados, observou uma crescente complexidade dos seus procedimentos, 

com reflexo significativo no tempo de tramitação de uma lide. Nesse caminhar, 

mostrou-se inadequado para a solução de conflitos trabalhistas, que exigem 

maior celeridade em razão da natureza alimentar das verbas envolvidas. 

 

Diante da necessidade de uma resposta mais célere 

aos conflitos submetidos à solução, efetivamente impõe-se ao Estado o dever 

de adotar medidas para reduzir a sua demora e, da ineficiência do Processo 

Civil quando aplicado às relações de trabalho, viu-se o nascimento do 

Processo do Trabalho. 

Como relatado por Leal48, o Processo do Trabalho, 

instituído por meio do Decreto-Lei 1.237/39, foi concebido de maneira a permitir 

o julgamento de uma ação em apenas sete dias. A Justiça do Trabalho, 

inicialmente concebida como uma instituição totalmente diferente para solução 

dos conflitos trabalhistas, pois a ela não se aplicava as regras constitucionais 

relativas ao Poder Judiciário (por expressa previsão das Constituições de 

193449 e de 193750), foi inspirada nos Tribunais Rurais do Estado de São 

                                            

48 LEAL, Paulo J. B. Nova Sistemática de Recursos no Processo do Trabalho. In: Justiça do 

Trabalho, Porto Alegre, RS, XXI, n. 370, out 2014, p. 17/27. 

49 Art. 122. Para dirimir questões entre empregadores e empregados, regidas pela legislação 

social, fica instituída a Justiça do Trabalho, à qual não se aplica o disposto no Capítulo IV. 

50 Art. 139. Para dirimir os conflitos oriundos das relações entre empregadores e empregados, 

reguladas na legislação social, é instituída a Justiça do Trabalho, que será regulada em lei e à 

qual não se aplicam as disposições desta Constituição relativas à competência, ao 
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Paulo. 

 

Dentre as peculiaridades do Processo do Trabalho, 

como a representação classista, extinta em dezembro de 1999, o ordenamento 

processual trabalhista atual manteve diversos procedimentos que, cumpridos 

rigorosamente, permitem iniciar e encerrar uma demanda trabalhista em 

apenas sete dias, nesse sentido o artigo 841, da CLT51. 

 

O procedimental trabalhista possui características 

de grande impacto na celeridade processual, como por exemplo a ausência de 

pagamento prévio de taxa judiciária, o sistema oral pleno (todos os atos do 

processo podem ser praticados perante os responsáveis pelo julgamento da 

causa), ausência de impugnação em separado das decisões interlocutórias e o 

impulso de ofício pelo juiz na execução.  

 

As discussões acerca EC nº 45/2004, que erigiu o 

Princípio da Celeridade à norma constitucional, teve início em 1992, com a 

PEC nº 96 do deputado Hélio Bicudo, inspirada pela opinião de que o Estado 

não estava agindo a contento para solucionar a crise da Justiça brasileira, crise 

essa gerada pela sensação de ineficiência e morosidade na solução de 

conflitos. 

 

Em 1999, a relatora da Comissão Especial na 

Câmara dos Deputados, instalada para analisar a proposta da PEC nº 96, 

Zulaiê Cobra Ribeiro, inseriu um inciso no artigo 5º da Constituição Federal 

acerca do direito à duração razoável do processo, tratado como princípio de 

ordem processual, sob sugestões da Associação dos Magistrados do Brasil e 

da Ordem dos Advogados do Brasil, à luz das Constituições do México e de 

                                                                                                                                

recrutamento e às prerrogativas da Justiça Comum. 

51 Art. 841. Recebida e protocolada a reclamação, o escrivão ou secretário, dentro de 48 

(quarenta e oito horas), remeterá a segunda via da petição, ou do termo, ao reclamado, 

notificando-o ao mesmo tempo, para comparecer à audiência do julgamento, que será a 

primeira desimpedida, depois de 5 (cinco) dias. 
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Portugal52. 

 

Nesse cenário, a Emenda Constitucional nº 45 foi 

editada para consignar o Princípio da Celeridade como princípio supralegal. 

Acrescentando ao artigo 5º o inciso LXXVIII e atinge o âmbito judicial e 

administrativo, comandando que a todos é garantido a razoável duração do 

processo e os meios que garantam a sua consecução. 

 

Observa-se, ainda, que o Princípio em tela também 

está inserido na legislação infraconstitucional, como por exemplo, no artigo 

125, II do Código de Processo Civil, no artigo 531 do Código de Processo 

Penal e artigo 2º da Lei n. 9099/95. 

 

O artigo 8º do Pacto de San José da Costa Rica53, 

do qual o Brasil é signatário, também consigna, dentre as garantias, que “toda 

pessoa tem direito a ser ouvida, com as devidas garantias e dentro de um 

prazo razoável, por um juiz ou tribunal competente, independente e imparcial, 

estabelecido anteriormente por lei, na apuração de qualquer acusação penal 

formulada contra ela, ou para que se determinem seus direitos ou obrigações 

de natureza civil, trabalhista, fiscal ou de qualquer outra natureza”. 

 

O Princípio da Celeridade também está previsto na 

Consolidação das Leis do Trabalho no artigo 76554 e prevê que os Juízos e 

Tribunais do Trabalho velarão pelo andamento rápido das causas. 

 

Pelo comando constitucional, pelas normas 

                                            

52 Disponível em: <http://www.camara.gov.br/internet/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=124932>. 

Acesso em: 27 fev. 2016. 

53 Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/anexo/and678-

92.pdf>. Acesso em: 27 fev. 2016. 

54 Art. 765. Os Juízos e Tribunais do Trabalho terão ampla liberdade na direção do processo e 

velarão pelo andamento rápido das causas, podendo determinar qualquer diligência necessária 

ao esclarecimento delas. 
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infraconstitucionais e pelas normas internacionais, resta ao Estado garantir ao 

jurisdicionado que tudo será feito para que os conflitos sejam julgados em um 

tempo razoável. Vale dizer que o Estado deverá agir com celeridade para a 

solução dos conflitos. 

 

Todavia, mesmo com a edição da EC 45/2004, não 

se pode ignorar que, atualmente, o Processo do Trabalho há muito se 

distanciou dos objetivos relacionados ao tempo de duração de quando o 

mesmo foi idealizado, pois, não raras vezes, a sentença em uma reclamatória 

trabalhista somente é proferida um ano após a sua distribuição, em razão das 

mais variadas vicissitudes que a Justiça brasileira enfrenta. 

 

Não se deve perder de vista que o aumento 

contínuo da população brasileira com o consequente aumento da economia, do 

volume de negócios realizados, dos postos de trabalho e etc., também produz 

o aumento dos conflitos e o número de processos respectivos. Tais fatores, 

exigem que o Estado, com o Poder Judiciário diretamente envolvido, por 

exemplo, aumente a quantidade de Juízes e acelere a tramitação processual, 

propiciando respostas mais rápidas e acertadas aos jurisdicionados, ao povo. 

 

Nesse sentido, a utilização da tecnologia da 

informação já propicia ao Judiciário, no processo físico, a aceleração do tempo 

de sua tramitação, com a nítida redução dos denominados “tempos mortos” no 

processo, como por exemplo, os dias que se leva para a juntada de uma 

petição protocolada fisicamente. 

 

O Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, 

desde o ano de 2007, se utiliza do SisDoc, um sistema de protocolização de 

documentos físicos e eletrônicos que permite aos envolvidos em um 

determinado processo, a prática de atos processuais dependentes de petição 

escrita, dispensando-se a apresentação posterior dos originais, já nos termos 

do artigo 11 da Lei nº 11.419/06. 
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O recurso tecnológico citado acima, inicialmente 

recebido com cautela pelos advogados, atualmente é utilizado em larga escala 

e tem grande aceitação por esses profissionais. As peças protocoladas por tal 

sistema, via de regra, são juntadas no dia seguinte do seu protocolo ao 

processo. 

 

Não há sombra de dúvida que o Processo Judicial 

Eletrônico advém de experiências com resultado positivo na informatização do 

Judiciário, como o SisDoc, e encontra no Princípio da Celeridade, um dos seus 

maiores incentivos e grande guarida. 

 

Do quanto exposto, reside a relação entre o PJe e o 

Princípio da Celeridade, aquele com o objetivo de reduzir a lapso temporal da 

tramitação do processo e a consequente prestação jurisdicional. E esta, na 

mesma esteira, concretizada com maior tempestividade e assertividade, por 

consequência. 

 

4.7 - Princípios Processuais 

Infraconstitucionais 

 

Pretende-se nesse ponto, traçar breves comentários 

acerca dos Princípios Processuais Infraconstitucionais que entendemos ser 

complementares ao Princípio da Celeridade frente ao PJe. Quais sejam: 

Princípio da Oralidade, da Imediação e da Instrumentalidade. 

 

O Princípio da Oralidade não está entre os 

princípios processuais. É um princípio procedimental. De origem remota, dos 

primórdios do sistema processual de solução de litígios. A essência da 

oralidade está no maior contato entre julgador e partes, a prevalência da 

oralidade sobre a escrita. 

 

A escrita no processo se fez necessária ante o 

aumento substancial das informações, dos litígios, da complexidade, da 
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necessidade de registro e como solução para que se evitassem litígios sobre a 

mesma demanda, dentre outras necessidades. 

 

Há algumas décadas atrás não se imaginava a 

tecnologia atual, a sua capacidade em efetuar registros de forma simples e 

economicamente viável. 

 

É evidente a sintonia do Processo Judicial 

Eletrônico com o Princípio da Oralidade combinados com os avanços 

tecnológicos. 

 

A audiência trabalhista gravada, seja em áudio ou 

vídeo, acreditamos, pode trazer benefícios de toda ordem, resgatando a 

oralidade prevista inicialmente ao Processo do Trabalho. Os Tribunais 

Regionais do Trabalho podem ter acesso a toda e qualquer polêmica ocorrida 

em audiência, com a exata interpretação do quanto se passou. Por outro lado, 

o sistema por si só, exigirá maior atenção quanto a ética pelos magistrados, 

advogados, partes e testemunhas. 

 

A CLT, prevê em diversos artigos o Princípio da 

Oralidade. Veja-se os artigos abaixo, todos da Consolidação das Leis do 

Trabalho: 

 

- 840, caput: autoriza a reclamação verbal; 

- 847: autoriza a defesa verbal, com prazo de 20 minutos; 

- 848, caput: interrogatório dos litigantes; 

- 848, §2º: oitiva de testemunhas, peritos e técnicos, e; 

- 850, caput: razões finais de forma verbal, com prazo de 10 minutos. 

 

Porém, observa-se que, via de regra, o tempo 

definido é sufocado pela necessidade atual de transcrição do exposto pela 

parte ou pelo patrono. Evidente que o tempo poderá ser melhor aproveitado 

nas manifestações orais com a utilização da tecnologia de gravações 



53 

 

audiovisual e, também, o quão melhor preparados deverão estar os patronos. 

 

Interessante ressaltar, que o Processo do Trabalho, 

instituído pelo Decreto-Lei nº 1.237/39, adota a doutrina de Giuseppe 

Chiovenda, com grande enfoque no princípio da oralidade processual55. Tanto 

assim o é, que o Processo do Trabalho, em sua concepção, almeja o 

julgamento da lide em apenas 7 dias. 

 

O Princípio da Imediatidade ou Imediação, é aquele 

que instrui o Juízo a ter contato direto com as provas a serem produzidos na 

instrução processual, para melhor lhe formar o convencimento, melhor avaliar a 

credibilidade das mesmas, na busca da verdade real. Tudo para que se afaste 

a frieza do papel. 

 

Entendemos que, com o avanço tecnológico 

comentado e aplaudido acima, em sintonia com o PJe, permitirá ao Magistrado 

melhor contato com as provas produzidas, com mais qualidade no seu registro. 

 

Ademais, entendemos que a tramitação de um 

processo que se prolonga demasiadamente no tempo, acaba por se afastar da 

verdade real. Distanciando o Julgador das provas colhidas. Outro ponto 

positivo ao PJe, relacionado com o Princípio da Imediatidade. 

 

Quanto ao Princípio da Instrumentalidade, o seu 

comando se dirige para que o processo seja utilizado para a persecução de um 

fim e, para tanto, reputa-se que o mesmo não é um objetivo em si mesmo. 

 

O reflexo na legislação de tal princípio está 

insculpido nos artigos 154 e 244 do CPC, os quais preveem que os atos e 

termos processuais não dependem de uma forma determinada senão quando a 

lei expressamente a exigir e, mesmo que o ato seja realizado de outra maneira 

                                            

55 LEAL, Paulo J. B. Ob. Cit., p. 17/18. 
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quando prevista uma forma determinada, mas sem cominação de nulidade, o 

mesmo será considerado válido. 

 

Vejamos um exemplo, se o reclamado comparecer 

espontaneamente à uma audiência da qual não foi notificado, a sua presença 

fará da citação um ato desnecessário, aperfeiçoando a citação. 

 

O raciocínio que se pretende traçar é muito bem 

comentado por CLEMENTINO56, ou seja, as fórmulas processuais “não estão 

indenes à ação do tempo e necessitam adaptar-se ao novo aparato tecnológico 

que hoje existe. Assim como os novos tempos nos privaram de muitas coisas 

que causam certa nostalgia, por outro lado, trouxeram também uma série de 

inovações positivas cuja utilização criteriosa se impõe. (...) A utilização do 

Processo Virtual amplia a efetividade desse Princípio, haja vista que toda e 

qualquer forma de melhoria na condução da via processual vem ao encontro do 

objetivo maior do Processo que é estabelecer a melhor forma de buscar a 

solução da lide dentro de um espaço de tempo razoável”. 

 

                                            

56 Op. Cit. p. 166 e 167. 
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5 - CONCLUSÃO 

 

Ao início do presente trabalho, analisamos a 

natureza jurídica do processo eletrônico, pois entendemos que a terminologia 

“processo eletrônico” não é a mais correta, certo de que as regras da Lei do 

Processo Eletrônico são de natureza eminentemente procedimental. O 

procedimento é o rito e no Processo do Trabalho, apresenta-se como rito 

sumário, sumaríssimo e ordinário. Enquanto processo é instrumento de direito 

material, como por exemplo, o processo de conhecimento e o processo de 

execução na seara trabalhista, nesse sentido a melhor adequação à 

terminologia procedimento. 

A Lei nº 11.419/06, efetivamente vem para alterar a 

forma como o operador do direito interage com o processo. No passado, as 

informações disponibilizadas pelos Tribunais na internet possuíam cunho 

meramente informativo, porém, nesse momento, com a implementação do PJe, 

tais informações deixam de ser meramente informativas para se revestirem de 

caráter oficial, para provocarem as partes. 

 

De imediato, verificaram-se três pontos de destaque 

do denominado procedimento eletrônico. O primeiro, é a previsão legal de que 

os “autos” e os atos processuais sejam armazenados exclusivamente em meio 

eletrônico, sem qualquer suporte físico, desde que não provoque prejuízo às 

partes. O segundo, a exigência de certificado digital para todos aqueles que 

desejem atuar no procedimento eletrônico. E por fim, o terceiro, é a 

comunicação eletrônica de todos os atos processuais, dispensando-se a 

citação e a intimação por meio físico. 

 

Ato contínuo, estudando-se o PJe-JT, foi realizada 

uma breve apresentação dos artigos principais da Lei nº 11.419/06, para que 

pouco mais adiante traçássemos algumas considerações principiológicas 

aderentes ao tema. 
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Almejou-se nesse trabalho, apontar alguns pontos 

em que o PJe foi ao encontro ou de encontro com alguns princípios 

constitucionais e infraconstitucionais do nosso ordenamento pátrio. 

 

Nessa visão, o primeiro princípio constitucional 

estudado foi o da Igualdade. Aquele que preconiza o nivelamento das partes, o 

tratamento desigual entre os desiguais para que a justiça seja alcançada. 

 

Não há dúvida de que a disparidade de renda e 

instrução entre a população brasileira é enorme e notória. E indagamos se o 

acesso ao PJe pelo cidadão comum e pouco favorecido economicamente 

restou garantido. 

 Perquirimos dois pontos que nos levaram a admitir 

que o PJe atende ao Princípio da Igualdade, não restando dificuldades 

insuperáveis, mesmo com toda a novel tecnologia envolvida e seus requisitos 

pouco conhecidos, como a certificação digital. O primeiro, reside no fato de que 

aquela parte assistida por advogado, supera as dificuldades de acesso ao PJe, 

justamente porque o profissional contratado assim o faz em nome dela. O 

segundo, localizado na própria Lei, ou seja, mesmo com o jus postulandi na 

Justiça do trabalho, consignou-se na Lei, que a parte poderá cumprir o ato 

processual de maneira tradicional e a secretaria da Vara do Trabalho o 

converterá para o formato digital. 

 

Observando-se o Princípio do Devido Processo 

Legal frente ao PJe, entendemos que este apenas traz um novo ambiente 

(agora eletrônico) para aplicação do Princípio. Pontuamos, inclusive, que o 

Poder Judiciário deve agir com cautela e evitar interpretações contra legem, na 

vazão dos anseios de se adaptar a legislação frente ao PJe, não é essa a sua 

função. 

 

Não encontramos óbice entre o PJe e os Princípios 

do Contraditório e Ampla Defesa. Os atos processuais de manifestação das 

partes não podem ser obstados, dispondo a própria Lei do Processo Judicial 
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Eletrônico e a Resolução 94/2012 do CSJT, revogada pela resolução nº 

136/2014/CSJT, com o mesmo teor, que os procedimentos eletrônicos serão 

preteridos quando provocarem prejuízo às partes. 

 

Descrevemos o Princípio da Publicidade, o qual não 

se confunde com a ciência das partes do andamento processual, por exemplo. 

Ressaltando que o Princípio está relacionado com a publicidade do processo à 

sociedade e, esta, como fiscal do Poder Judiciário em geral. 

 

No estudo do PJe frente ao Princípio da 

Publicidade, fomos forçados a adotar posicionamento contrário à Lei, 

entendendo que a Lei do Processo Eletrônico infringe o Princípio. 

 

Veja-se que a lei prevê que as intimações serão 

realizadas em portal próprio, fechado, acessível apenas às partes, nos 

meandros de um sistema informático que não é simples. Diante disso não se 

pode admitir que os atos do Poder Judiciário restem ocultos. 

 

Entretanto, o próprio Poder Judiciário reconheceu o 

erro legislativo, ao menos no âmbito da Justiça do Trabalho, pois adotou 

posicionamento diverso. Determinou que as intimações dos processos que 

tramitem pelo PJe-JT, sejam realizadas pelo Diário Eletrônico da Justiça do 

Trabalho, disponível à sociedade em geral, sem qualquer restrição de acesso. 

 

Adiante, em relação ao artigo 13 da Lei do Processo 

Eletrônico, apesar da doutrina em parte o chancelar, considerando os 

princípios comentados no capítulo 3.2, entendemos que há patente violação do 

artigo 5º, inciso XII da constituição Federal. 

 

Posicionamo-nos que, a determinação do 

magistrado para que seja realizado por meio eletrônico a exibição e o envio de 

dados e documentos, considerando cadastro público quaisquer dados que 

concessionárias ou empresas privadas possuam, é medida abusiva e avessa à 
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Constituição Federal, a qual determina que “é inviolável o sigilo da 

correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das 

comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas 

hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou 

instrução penal”, conforme artigo 5º, inciso XII. 

 

Ao fim do presente trabalho, discorremos acerca do 

Princípio da Celeridade e dos princípios infraconstitucionais decorrentes. 

Analisamos se o PJe corrobora com tais princípios e concluímos positivamente. 

 

Verificamos que o PJe busca uma evolução na 

celeridade processual, com seus novos procedimentos e grande potencial para 

a redução do tempo de tramitação do processo, sem comprometer e ainda 

permitindo solo fértil para que outros princípios infraconstitucionais, como o 

Princípio da Oralidade, da Imediação e da Instrumentalidade sejam atendidos. 

 

O Processo Judicial Eletrônico é, sem sombra de 

dúvida, um trabalho de evolução ousado e ambicioso para o Poder Judiciário e 

para todos os seus operadores, sejam partes, advogados ou peritos, por 

exemplo. 

 

No presente trabalho foi possível trazer alguns 

pontos de vantagem e desvantagem da adoção do PJe no âmbito da Justiça do 

Trabalho e, por via oblíqua, nos demais ramos do direito, mesmo que esse não 

tenha sido o objetivo do estudo, assim como algumas considerações 

principiológicas e uma breve análise da Lei do Processo Judicial Eletrônico de 

nº 11.419/06. 
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